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Abstract: This paper tests the convergence hypothesis across the EU NUTS II regions 
between 1990 and 2001. It does that using the test of dispersion and estimating “Barro-
type” regressions that relate economic growth to the initial income and other variables. It 
identifies the causes that can explain regional differences in output per capita, productivity 
and output per working-age person. The results show that there is convergence of output 
per capita and productivity, but not of output per working-age person. This is due to the 
fact that the evolution of demography plays in favour of convergence while employment 
does not. The paper also tests whether the eligibility for “objective 1” promotes faster 
convergence of these regions, but there is no evidence of that being the case. There is also 
evidence of conditional convergence among EU regions, with a positive impact of 
neighbouring-region dynamism in the speed of regional convergence, highlighting the 
importance of infrastructure investment in peripheral regions. 
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1. Introdução 
Desde a criação da Comunidade Europeia que a redução das disparidades no rendimento 
per capita das regiões da Europa foi um objectivo a atingir. Isto porque as disparidades 
dentro da União Europeia são significativas – cerca de um quarto da população europeia 
vive em regiões cujo PIB per capita é inferior a 75% da média comunitária. No Artigo 2º 
do Tratado de Amsterdão encontramos bem definido o objectivo de coesão económica e 
social
2, objectivo esse que motivou o reforço da política regional por parte das autoridades 
comunitárias. O argumento para a existência de uma política de coesão baseia-se no facto 
de admitirmos que o livre funcionamento da economia não pode assegurar, por si só, um 
desenvolvimento equilibrado em prol da convergência, pelo que a não intervenção das 
autoridades poderia levar ao mais rápido crescimento de algumas regiões, sem que estas 
                                                 
1 Este Working Paper resulta da minha dissertação de mestrado em Economia da Empresa na Universidade 
de Aveiro (DEGEI). Agradeço os comentários e sugestões dos membros do júri, professores Miguel Lebre de 
Freitas, orientador, Álvaro Aguiar e Francisco Torres. Este trabalho beneficiou também de investigação 
conjunta anterior (Freitas, Pereira e Torres) publicada em 2003 em Intereconomics, 38, 5, Springer, 270-275, 
e também disponível nesta série (WP 4/04, DEGEI-UA). Obviamente, todos os erros, omissões e opiniões 
são da minha exclusiva responsabilidade.  
2 Estes conceitos estão definidos na secção 2.2 deste trabalho.   8
fossem necessariamente as mais atrasadas, aumentando assim as diferenças regionais. 
Desta forma, as autoridades comunitárias, em colaboração com os governos dos Estados 
Membros, levam a cabo políticas de coesão, de forma a reduzir as disparidades de 
rendimento existentes no seio da União Europeia.  
 
Ao observarmos as cerca de 200 regiões NUTS II
3 da Europa, verificamos que existem 
diferenças de rendimento significativas, diferenças essas superiores às que se verificam à 
escala nacional. Se, por exemplo, compararmos a Alemanha e a Grécia observamos que a 
primeira é duas vezes mais rica do que a segunda, enquanto que numa comparação 
regional, a região mais rica da Alemanha, Hamburgo, é seis vezes mais rica do que a 
região mais pobre da Grécia, Voreio (Pacci, 1997). Ou seja, de uma maneira geral, a 
evolução das disparidades tem sido mais acentuada à escala regional do que à escala 
nacional, pois o que verificamos é que ao nível dos Estados membros tem existido uma 
aproximação dos níveis de rendimento, aproximação essa que não tem sido tão positiva ao 
nível das regiões. Segundo os relatórios que têm sido publicados pela Comissão Europeia, 
os países mais atrasados da União Europeia têm recuperado do atraso face aos mais ricos, 
assistindo-se a um processo de convergência ao nível dos Estados Membros. Já à escala 
regional, a situação é um pouco diferente. Segundo o Sexto Relatório sobre a Situação 
Económica e o Desenvolvimento das Regiões publicado pela Comissão Europeia, o PIB 
per capita nas dez regiões onde este indicador era mais baixo em 1986 aumentou de 41% 
para 50% da média comunitária em 1996, enquanto nas 25 regiões mais pobres aumentou 
de 52% para 59%. Relativamente aos países da coesão (Portugal, Espanha, Grécia e 
Irlanda), registaram um aumento de 65% para 75% da média da União Europeia (Comissão 
Europeia, 1999).  
 
Com este trabalho pretendemos analisar as disparidades de rendimento per capita à escala 
regional na União Europeia, comparando a sua evolução no período de 1990 a 2001 com o 
ocorrido na década de oitenta. Como a literatura sugere que os resultados diferem 
consoante a variável analisada (López-Bazo, 1997; Pacci, 1997), aplicámos o nosso estudo 
a três variáveis distintas – produto per capita, produto por trabalhador e produto por pessoa 
com idade para trabalhar – tendo encontrado de facto resultados distintos ao nível da 
                                                 
3 Nomenclatura territorial utilizada pela Comissão Europeia, detalhadamente explicada na secção 4.1 deste 
trabalho e identificadas no Anexo 1.   9
convergência. Para além de uma análise de convergência absoluta, considerámos também a 
possibilidade de existirem diferentes situações de equilíbrio, isto é, fizemos também uma 
análise de convergência condicional. Trabalhos como os de Barro e Sala-i-Martin (1991), 
Neven e Gouyette (1996), Pacci (1997) ou Cuadrado-Roura (2000) mostram que apesar de 
existir uma tendência para a redução das disparidades de rendimento, existem factores que 
condicionam o processo de crescimento das regiões, tais como o investimento em 
actividades de I&D, a estrutura sectorial do produto, a qualidade institucional e outros. 
Concretamente, Neven e Gouyette (1995) utilizaram a escolaridade como proxy do capital 
humano, tendo concluído que as regiões com mais alto nível de capital humano 
apresentavam níveis mais altos de crescimento. Os autores referem ainda que mantendo 
constante o capital humano, o processo de convergência era mais rápido. Já Cuadrado-
Roura (2000) concluiu existirem factores que impedem ou limitam o processo de 
convergência – algumas regiões têm efeitos fixos negativos que fazem abrandar o 
crescimento, enquanto outras regiões têm efeitos fixos positivos que beneficiam o 
crescimento. O autor identifica os factores geralmente ligados ao sucesso das regiões, 
nomeadamente terem cidades de média dimensão, bons recursos humanos, acessibilidades, 
avançados serviços de apoio à produção, instituições de qualidade, uma imagem atractiva e 
ainda a predominância de PME’s com produtos diversificados. Optámos então por incluir 
no nosso estudo algumas dessas variáveis para averiguar o seu impacto no crescimento, 
nomeadamente o peso do sector agrícola e a localização geográfica. Para captar esta 
última, construímos um índice que traduz o efeito de “arrastamento” provocado pelo 
crescimento das regiões vizinhas na própria região, tendo concluído que o mesmo tem um 
efeito positivo e claramente significativo na performance económica da região.  
 
A consideração de dois períodos temporais (1980/1990 e 1990/2001) está relacionada com 
a Reforma dos Fundos Estruturais ocorrida em 1989, que levou a um aumento significativo 
do volume de fundos direccionados à política regional. Verificámos existir uma redução 
mais acentuada da dispersão no pós-1989, facto que nos faz acreditar que a reforma 
efectuada teve a eficácia pretendida. No entanto, quando comparamos as três variáveis 
apresentadas, verificamos que após 1989, apesar de existir um processo de convergência 
no produto per capita e no produto por trabalhador, o mesmo não se verifica no produto 
por pessoa com idade para trabalhar, sendo esta variável a que devemos considerar na   10
definição das políticas a levar a cabo. Neste sentido, identificámos as causas deste 
fenómeno, subdividindo os impactos do emprego e da composição demográfica na 
evolução do produto por pessoa com idade para trabalhar, concluindo que a demografia 
tem actuado em prol da convergência, apesar de ser uma variável exógena à política. 
 
Assim, podemos clarificar os nossos objectivos, identificando as questões que guiaram o 
nosso estudo: Será que temos assistido a uma redução das disparidades de rendimento nas 
regiões NUTS II da União Europeia? Terá havido alteração na tendência de crescimento 
após a Reforma dos Fundos Estruturais em 1989? Haverá diferenças nos resultados 
consoante a variável de rendimento utilizada – produto per capita, produto por trabalhador 
e produto por pessoa com idade para trabalhar? A eligibilidade das regiões como 
“objectivo 1” permitiu um crescimento mais rápido das mesmas? Será relevante para o 
crescimento o facto de uma região estar próxima de regiões dinâmicas? E que implicações 
políticas podemos retirar dos resultados? 
 
As secções do trabalho estão organizadas com o seguinte esquema. No segundo capítulo 
apresentamos sucintamente o debate de convergência / divergência à luz dos modelos de 
crescimento da teoria económica e a forma como esse debate influencia a política regional 
comunitária, apresentando no capítulo seguinte alguma evidência empírica recente 
relacionada com o tema. Na secção quatro descrevemos a metodologia utilizada, bem 
como as variáveis consideradas. Na secção 5 deste trabalho avaliamos a evolução da 
dispersão de rendimento regional ao longo do tempo, comparando o antes e o depois da 
Reforma dos Fundos Estruturais, assim como as diferenças da variável de rendimento 
utilizada.  Testamos ainda se a eligibilidade de algumas regiões como “regiões objectivo 1” 
promoveu um maior crescimento das mesmas, sendo necessário relembrar dois aspectos 
importantes. Por um lado, o facto do impacto dos fundos não poder ser avaliado apenas 
pela eligibilidade como região prioritária ou pelo volume de fundos, pois a par dos efeitos 
directos, temos também efeitos induzidos de valorização das regiões, de promoção dos 
seus produtos, etc. Por outro lado, as regiões mais desenvolvidas acabam por beneficiar 
também dos fundos estruturais destinados às regiões mais desfavorecidas, pois toda a 
acção estrutural estimula o crescimento no conjunto da Comunidade. No sexto e último   11
capítulo apresentamos algumas conclusões do estudo, assim como pistas de investigação 
futura. 
 
2. Motivação para a política regional europeia 
 
2.1. Debate teórico de convergência / divergência 
 
Uma das questões a que a teoria do crescimento económico procura dar resposta é se 
devemos esperar ou não a existência de convergência dos níveis de rendimento per capita 
entre diferentes economias. De uma maneira geral podemos identificar duas hipóteses que 
se confrontam – uma que defende que o crescimento das economias e o seu livre 
funcionamento promovem, por si só, a convergência dos níveis de rendimento per capita 
das economias e outra que prevê a manutenção ou mesmo o aumento das disparidades caso 
não haja intervenção pública no combate às mesmas. 
 
O modelo neoclássico considera rendimentos marginais decrescentes dos factores e conclui 
que existe convergência dos níveis de rendimento per capita entre os países com idênticas 
condições tecnológicas. A explicação para o facto varia consoante os autores. O modelo de 
Solow (1956) concentra os seus argumentos na acumulação de capital até ao estado 
estacionário da economia (“steady-state”), isto é, para um dado comportamento da 
poupança de uma economia, o stock de capital crescerá enquanto estiver abaixo do seu 
nível de steady-state, ocorrendo também a situação inversa – o rácio de capital / output 
diminuirá sempre que o seu nível estiver acima do equilíbrio de longo prazo. Este modelo 
foi sujeito a testes econométricos para validação empírica. Apesar de apoiada pelos dados 
ao nível qualitativo, a hipótese de convergência neoclássica sobrevaloriza 
quantitativamente a influência do capital físico nas diferenças de rendimento per capita 
face ao que se apurou empiricamente. Esta falha do modelo neoclássico motivou o 
aparecimento de alguns trabalhos que, apesar de manterem o espírito neoclássico, 
consideram algumas novas hipóteses que permitem reconciliar as previsões quantitativas 
com os dados. É o caso do trabalho de Mankiw, Romer e Weil (1992), que completa o 
modelo de Solow considerando um input adicional na função de produção, o capital 
humano. Em termos qualitativos, os resultados não se alteram, isto é, continua a prever   12
convergência absoluta entre economias com as mesmas características estruturais e 
convergência condicionada entre economias com diferentes estados de equilíbrio, sendo a 
velocidade de convergência uma função da participação dos dois tipos de capital no 
rendimento. Já a nível quantitativo, o parâmetro β encontrado permite agora conciliar o 
modelo com as observações empíricas, uma vez que a participação do capital no 
rendimento é agora entendido em sentido lato, o que torna o valor de 0,8 encontrado para β 
compatível com a evidência. 
 
Um dos argumentos base da convergência dos níveis de rendimento per capita entre as 
economias é a mobilidade dos factores, que permite eliminar os diferenciais de rendimento 
existentes, uma vez que o tabalho migra para as regiões com salários mais elevados e o 
capital move-se para as regiões de salários mais baixos, onde as oportunidades de lucro são 
maiores. Estes movimentos, em conjunto, proporcionam uma tendência de equilíbrio dos 
níveis de rendimento. Quando não consideramos a mobilidade dos factores, o livre 
comércio e a concorrência poderão levar também à convergência da produtividade do 
trabalho e do rendimento per capita (Boldrin e Canova, 2001). Poucas são as situações em 
que é possível aplicar um modelo de economia fechada. Como nos diz Barro e Sala-i-
Martin (1991), se a tecnologia for a mesma, a convergência do produto per capita e do 
stock de capital ocorre mais rapidamente em economias abertas do que em fechadas. 
 
No entanto, dada a realidade mundial das economias, temos que considerar a hipótese da 
tecnologia diferir de país para país, encontrando autores que, mesmo nesta situação, 
defendem a convergência das economias e outros que apresentam argumentos para a 
manutenção das disparidades. Na primeira vertente encontramos um modelo inspirado na 
teoria schumpeteriana, que atribui um papel crucial à tecnologia – modelo de “catching-up 
tecnológico”. Nesta perspectiva, o crescimento económico aparece como uma combinação 
da inovação e da difusão, que após uma fase de incremento do gap tecnológico dá origem 
numa fase posterior à redução do mesmo. Os países que não avançam tecnologicamente 
podem beneficiar da tecnologia desenvolvida pelos países inovadores através da imitação, 
fazendo aumentar a sua taxa de crescimento e convergindo para a fronteira mundial, sem 
incorrer nos mesmos custos de desenvolver a tecnologia em causa. Segundo esta visão, o 
factor principal na determinação da convergência entre as economias não é o rácio capital-  13
trabalho mas a tecnologia, considerando que são as diferenças tecnológicas entre as 
economias que determinam a convergência de taxas de crescimento e níveis de rendimento 
per capita (Baumol, 1986). No entanto, a verificação empírica da persistência de 
disparidades em algumas zonas do globo, ao mesmo tempo que noutras zonas convergem, 
leva-nos a aceitar que a convergência é um fenómeno condicional, isto é, exige a presença 
de determinados factores. Abramovitz (1986) reformulou a hipótese de convergência no 
contexto desenvolvido por Baumol, alertando para a necessidade de existir uma “social 
capability”
4 para que essa aproximação se faça. Esta ideia de convergência condicional 
está também presente nas novas teorias de crescimento, onde a relação negativa entre a 
taxa de crescimento e os níveis iniciais de rendimento exigíveis para a existência de 
convergência depende da introdução de factores adicionais como a educação, o 
investimento em Investigação e Desenvolvimento (I&D) e outros. 
 
Nas perspectivas apresentadas, as diferenças entre os países são apenas explicadas pelos 
diferenciais de tecnologia, passíveis de ser resolvidos via investimento ou por imitação dos 
países menos desenvolvidos como acabámos de ver. No entanto, há outros factores que 
poderão levar à manutenção ou aumento das disparidades de rendimento entre as 
economias, nomeadamente a ausência de rendimentos decrescentes dos factores. Neste 
caso, poder-se-á assistir à não convergência dos níveis de rendimento por efeito de 
externalidades associados ao capital, ao conhecimento ou a efeitos de aglomeração 
defendidos pela corrente da “nova geografia económica”.  
 
Num primeiro grupo encontramos os defensores de que a simples eliminação da hipótese 
de rendimentos decrescentes é suficiente para a não defesa da convergência, como é o caso 
do modelo AK. Um outro grupo de autores refere como argumento a existência de 
externalidades associadas à produção como é o caso de Romer (1986) que apresentou um 
modelo em que considera rendimentos crescentes à escala da indústria por efeito de 
externalidades na acumulação de capital físico. Ou seja, a empresa tem rendimentos 
decrescentes, mas beneficia dos investimentos feitos pelas outras empresas do sector 
através da partilha de ideias e experiências que surgem de forma não intencional, através 
                                                 
4 Este conceito retrata a flexibilidade e a facilidade em adaptar-se a mudanças por parte dos agentes 
económicos num processo de crescimento. Para uma análise mais detalhada deste conceito, ver Abramovitz 
(1986).   14
da aprendizagem pela experiência (“learning by doing”). Outro autor que podemos inserir 
nesta visão do crescimento é Lucas (1988), que modelizou o crescimento com base numa 
externalidade associada à acumulação de capital humano, em que este é entendido como as 
qualificações ou aptidões dos trabalhadores que podem ser melhoradas através de um 
processo de aprendizagem. Segundo o autor, o investimento em capital humano torna o 
factor trabalho mais produtivo, havendo um benefício conjunto do investimento em 
educação e formação por parte das empresas. À semelhança de outros autores defensores 
dos modelos de crescimento endógeno, também Lucas não prevê a convergência do 
rendimento  per capita entre as economias, pelo que as diferentes economias com as 
mesmas características estruturais crescem a taxas constantes e iguais desde o início, não 
se verificando qualquer tendência para a aproximação ou igualização dos seus níveis de 
produto  per capita, embora as respectivas taxas de crescimento sejam iguais. Note-se, 
contudo, que agora pode haver convergência de k (capital físico), mas este já não implica 
convergência de y (produto), devido à acumulação de capital humano. Há, no entanto, um 
terceiro grupo de autores que considera a existência de um sector de actividade claramente 
direccionado para a Investigação e Desenvolvimento (I&D), isto é, para a criação 
intencional do progresso técnico, considerado pelos neoclássicos a fonte do crescimento 
das economias, mas que assumia um carácter exógeno ao modelo. Neste caso, a 
acumulação de tecnologia é o resultado de uma actividade específica de Investigação & 
Desenvolvimento (I&D), que é levada a cabo de forma intencional para obter algum poder 
de mercado ex-post à inovação
5. Esta actividade pode pretender aumentar a diversidade de 
bens numa economia (diferenciação horizontal), como é o caso do modelo de Romer 
(1990) ou melhorar a qualidade dos bens já existentes (diferenciação vertical), como 
defendeu Aghion e Howitt (1992). 
 
Uma outra corrente teórica que proclama a necessidade de intervenção dos governos é a 
“nova geografia económica”, afirmando que os países ou regiões têm determinadas 
características geográficas que desde logo condicionam o seu percurso de crescimento, 
podendo inviabilizar, em parte, a convergência das economias, corrente que 
aprofundaremos na secção seguinte. 
                                                 
5 Aqui saímos do pressuposto tradicional de concorrência perfeita para entrar no paradigma de concorrência 
imperfeita, em que existe um incentivo à inovação e ao investimento em actividades de I&D – a existência de 
poder de mercado após a inovação.   15
 
Havendo esta possibilidade de não convergência das economias por si só e atendendo às 
disparidades de rendimento existentes entre as regiões europeias, a Comissão Europeia 
entende que deverá levar a cabo políticas que atenuem essas mesmas disparidades, de 
forma a atingir o objectivo de coesão económica e social a que se propôs, políticas essas 
que analisaremos na secção 2.3 deste trabalho. 
 
2.2. A “nova” geografia económica 
 
Alguns autores que se dedicam à teoria do crescimento económico têm chamado a atenção 
para o papel que a geografia desempenha no crescimento das economias e nas disparidades 
que encontramos entre regiões ou países. Segundo esta corrente a possibilidade de não 
convergência entre economias está ligada, em parte, à sua localização geográfica. Quando 
falamos em localização, falamos de dotação de recursos naturais, concentração das 
actividades económicas e distância aos grandes centros económicos. A existência de 
condições desfavoráveis pode condicionar, desde logo, o crescimento de determinadas 
regiões ou países, enquanto outras beneficiam de características geográficas e de 
acessibilidade que potenciam o seu crescimento. 
 
O estudo da localização e da concentração espacial das actividades económicas teve um 
grande desenvolvimento com a evolução da integração económica regional das últimas 
décadas, especialmente no caso europeu. De facto, a integração económica relaciona-se 
com a “nova” geografia económica em duas vertentes: integração do mercado de bens que 
faz diminuir os custos de transporte e a integração do mercado de factores que faz 
aumentar a mobilidade dos mesmos. 
 
Ron Martin (1999) faz uma análise da evolução desta corrente considerando quatro 
estágios importantes: a teoria de localização alemã
6, a ciência regional, a geografia 
económica e a “nova” geografia económica. As duas primeiras, bastante interligadas, 
constituem uma análise teórica abstracta, modelizada matematicamente e que analisa o 
                                                 
6 A teoria de localização alemã aparece no século XIX com o trabalho de Von Thunen (1826) e desenvolve-
se posteriormente com os trabalhos de Weber (1909), Christaller (1966) e Loesch (1954).   16
equilíbrio económico em função das escolhas de localização das actividades, pessoas e 
cidades. A geografia económica, que se lhe opõe, assenta essencialmente em estudos 
empíricos, de modelização simples, bastante interligados com outras áreas da economia. 
Finalmente, a “nova” geografia económica é uma teoria de localização económica baseada 
em rendimentos crescentes, procurando modelizar alguns estudos empíricos da geografia 
económica. O reaparecimento do interesse pelos temas regionais e espaciais é simbolizado 
pelas contribuições de Krugman (1991), que é tido por muitos como a origem da “nova” 
geografia económica e que pode ser vista como a teoria moderna da aglomeração regional, 
pretendendo mostrar que a divisão centro/periferia da actividade económica pode emergir e 
persistir endogenamente dentro de uma área integrada. 
 
O que podemos dizer é que a localização das actividades económicas é definida por forças 
centrípetas, centrífugas e outras forças que poderão ser geradoras de concentração ou 
dispersão dessas actividades. Dentro das forças favoráveis à concentração (centrípetas) 
podemos identificar quatro factores: a) a existência de um mercado de inputs 
especializados, que faz com que as empresas tenham vantagens em localizar-se em regiões 
onde o capital humano é qualificado, onde os mercados financeiros são desenvolvidos e 
onde exista abundância de bens intermédios, b) a existência de externalidades e sinergias 
do conhecimento, que fazem com que as empresas se localizem em zonas de grande 
produção de conhecimento, c) a proximidade a um grande mercado de consumidores 
finais, que, perante a existência de custos de transporte, favorece a localização das 
empresas junto a um número elevado de consumidores de forma a economizar custos de 
transporte e finalmente d) zonas de inovação, uma vez que a difusão da tecnologia poderá 
ser imperfeita, tornando as zonas onde se gera a inovação mais propícias ao 
desenvolvimento e, portanto, à concentração das actividades económicas. 
 
Mas, no mundo real não existem apenas forças centrípetas, pois se assim fosse, teríamos, 
no limite, uma só localização no mundo para todas as empresas e indivíduos. O que 
verificamos é a existência de pólos de aglomeração a par de alguma dispersão, que nos faz 
considerar a existência também de forças centrífugas. Uma dessas forças é a imobilidade 
local da procura em conjugação com os custos de transporte. O argumento prende-se com 
o facto de certos indivíduos (consumidores e trabalhadores) serem “imóveis ao nível   17
regional”, o que os conduz inevitavelmente a regiões diferentes. Outro factor a considerar é 
o limite de disponibilidade de terra, que condiciona, desde logo, a concentração espacial. 
Por fim, não poderemos ignorar os custos de congestionamento, que se traduzem em mais 
poluição, maior taxa de criminalidade, etc... que fazem com que certos indivíduos rejeitem 
as localizações de maior concentração. 
 
Para além das forças centrípetas e centrífugas, não podemos esquecer outros factores que 
não conduzem necessariamente à concentração ou à dispersão das actividades económicas, 
mas que influenciam as decisões de localização. Falamos, por exemplo, dos custos de 
mobilidade ou as preferências regionais dos indivíduos, ligadas a aspectos sociais e 
culturais, que passam pela terra natal, hábitos e costumes, preferências climáticas ou de 
proximidade ao mar, etc... Daqui concluímos que, a par das vantagens comparativas dos 
modelos de comércio tradicionais, deverão ser incluídas as forças endógenas analisadas 
pela “nova” geografia económica, em particular desenvolvidas por Krugman (1991) na 
explicação da estrutura económica espacial. 
 
Mas Krugman não foi o único autor a contribuir para esta visão, Fujita e Thisse (1996), no 
seu trabalho, consideram três tipos de modelos de geografia económica, de acordo com a 
motivação para a aglomeração: externalidades, rendimentos crescentes e competição 
espacial. O primeiro tipo é baseado na definição de externalidades tecnológicas, mas tem o 
inconveniente de não nos dizer nada acerca da forma como as forças de aglomeração se 
relacionam com as condições microeconómicas. O segundo grupo, que são talvez os 
modelos de geografia económica em sentido estrito, podem ser divididos em modelos 
urbanos e em modelos que demonstram a possibilidade de divergência regional. 
Finalmente os modelos de competição espacial procuram avaliar os resultados da não 
existência de interacção estratégica nas abordagens de rendimentos crescentes. 
 
Na tentativa de estabelecer uma relação entre geografia e crescimento, encontramos o 
trabalho de Sachs, Gallup e Mellinger (1999), que procura estabelecer uma relação entre 
localização geográfica, dotação de recursos e o crescimento. Os autores verificaram 
empiricamente que as regiões com determinadas características (presença de costa 
marítima ou clima temperado) se encontram numa posição mais favorável ao crescimento.   18
Para testar esta relação apresentam um modelo do tipo AK, em que a geografia é medida 
por duas vias distintas: custos de transporte que traduzem a acessibilidade e a 
produtividade intrínseca à região, muito afectada pela sua localização e clima. 
 
Também Venables (1999) reconhece a importância da localização no crescimento, 
identificando factores desfavoráveis ao crescimento das regiões a dois níveis: por um lado, 
o facto de terem claras desvantagens ao nível da dotação de recursos (recursos naturais, 
clima, qualidade da terra, etc...) e por outro, o facto de estarem localizadas longe dos 
grandes centros económicos. O autor distingue estes dois níveis, designando-os de 
geografia física e económica respectivamente, distinção essa que afecta a análise de 
actuação política em prol da coesão. Venables assume uma posição antideterminista, 
nomeadamente na capacidade da intervenção do Estado atenuar as desvantagens 
geográficas de certas regiões. Segundo o autor é possível actuar sobre a chamada geografia 
económica, através de políticas que diminuam a distância entre os grandes centros, 
nomeadamente no investimento em redes de comunicação e transportes ou no 
desmantelamento das barreiras ao livre comércio. 
 
Tendo em conta a importância da geografia no crescimento das economias e a vontade 
política de atenuar as desvantagens geográficas de certas regiões, procurámos neste 
trabalho não só explicar a influência da localização geográfica no crescimento das regiões 
europeias, nomeadamente a importância de uma região estar próxima de regiões dinâmicas 
para o seu próprio crescimento, como também identificar políticas que possam potenciar o 
crescimento das regiões mais desfavorecidas. Temos no entanto a consciência de que a 
“nova” geografia económica tem inúmeros aspectos por explorar, constituindo um desafio 
de investigação numa altura em que as dinâmicas de integração são cada vez mais 
importantes, nomeadamente na Europa. 
  
2.3. Política Regional Comunitária 
 
A coesão foi, desde sempre, um objectivo da União Europeia, facto que é visível nas 
referências que o Tratado de Roma faz à necessidade de combater as disparidades 
regionais, embora de forma pouco explícita. É importante definir o conceito de coesão,   19
distinguindo as duas vertentes a ele inerentes: coesão económica refere-se à promoção da 
competitividade e convergência através de um crescimento mais rápido do rendimento per 
capita das regiões mais pobres, pelo que implica que a política comunitária actue no 
sentido de criar condições para o crescimento mais rápido dessas regiões, enquanto que 
coesão social diz respeito à defesa de um igual acesso por parte dos cidadãos à protecção, 
serviços e oportunidades. Apesar de desde sempre as autoridades terem esse objectivo de 
coesão, só nos anos setenta e oitenta houve directrizes claras ao nível da política regional, 
tendo sido criados os fundos estruturais que tinham como objectivo apoiar as regiões 
menos desenvolvidas em diversos sectores - o Fundo Europeu do Desenvolvimento 
Regional (FEDER) que apoia as regiões mais desfavorecidas, o Fundo Social Europeu 
(FSE), cuja acção está centrada na formação profissional e recrutamento, o Fundo Europeu 
de Orientação e Garantia Agrícola (FEOGA), que apoia a adaptação das estruturas 
agrícolas e as acções de desenvolvimento rural e ainda o Instrumento Financeiro de 
Orientação da Pesca (IFOP), que visa apoiar a adaptação das estruturas deste sector.  
 
Apesar deste esforço ocorrido nas décadas de setenta e oitenta observava-se a manutenção 
de algumas disparidades entre as regiões europeias, constituindo um obstáculo à 
construção europeia, na medida em que reduzia as oportunidades das regiões mais 
desfavorecidas face às mais ricas no seio do mercado único. Neste sentido tornou-se 
necessário um novo fôlego no combate às diferenças regionais de rendimento, fôlego esse 
que ocorreu em 1987 com a assinatura do Acto Único Europeu. Este passo foi importante 
para que se assumisse verdadeiramente o combate às disparidades como um objectivo 
prioritário e a prossecução de uma efectiva política regional. Assiste-se, então, a uma 
Reforma dos Fundos Estruturais, que teve início em 1989 e que consistiu, não só num 
aumento quantitativo das verbas disponíveis para a política regional, como na definição de 
critérios objectivos de acordo com as prioridades de cada uma das regiões. As regiões mais 
desfavorecidas deparam-se com dificuldades comuns, embora em graus diversos, 
nomeadamente na insuficiência de infraestruturas de base (transportes, telecomunicações, 
energia ou água), fraca qualificação do pessoal e atraso na investigação e desenvolvimento 
tecnológico e inadaptação dos mercados financeiros locais às necessidades das empresas 
em matéria de crédito.  
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Todos estes problemas estiveram na base da definição das prioridades de actuação da 
Comissão, que passou a agir em conformidade com uma classificação das regiões 
consoante cinco objectivos distintos, nascendo a designação “região objectivo” associada a 
cada um desses critérios: 
 
•  Regiões “objectivo 1”: regiões menos desenvolvidas, cujo PIB per capita é inferior 
a 75% da média comunitária; 
•  Regiões “objectivo 2”: regiões em declínio industrial, cujas taxas de emprego 
industriais são superiores à média comunitária, tendo entrado em declínio 
estrutural; 
•  Regiões “objectivo 3”: regiões com problemas graves de desemprego jovem e de 
longa duração; 
•  Regiões “objectivo 4”: regiões com necessidadede de intervenção ao nível da 
adaptação dos trabalhadores a mutações de carácter industrial; 
•  Regiões “objectivo 5 a)”: regiões excessivamente dependentes da agricultura e 
pescas com necessidade de mudanças estruturais; 
•  Regiões “objectivo 5 b)”: regiões rurais vulneráveis que apresentam um baixo nível 
de desenvolvimento socio-económico. 
 
Relativamente ao orçamento comunitário, existe um grande esforço de canalização de 
verbas para as regiões “objectivo 1”, que são na realidade as que apresentam mais 
dificuldades em aproximarem-se da média comunitária. Aliás, como podemos ver na 
Figura 1, o peso do objectivo 1 no total dos fundos comunitários no período de 1994 a 
1999 ultrapassa os 60%
7. 
 





                                                 
7 Pesos de cada objectivo no orçamento comunitário: 68,84% para o objectivo 1, 10,98% para o objectivo 2, 
















               Fonte: Comissão Europeia, 1999 
 
As regiões “objectivo 1”  incluiam, em 1999, cerca de 25% da população da União 
Europeia, isto é, aproximadamente 92 milhões de pessoas. Estas regiões são geralmente 
áreas concentradas nas zonas periféricas da União, estando dotadas de infraestruturas 
relativamente inadequadas e de uma mão de obra comparativamente pouco qualificada, 
sofrendo também de algumas deficiências de carácter institucional. Note-se que nem todas 
as regiões eleitas para este objectivo estão no mesmo patamar de rendimento. As regiões 
“objectivo 1” com o PIB per capita mais elevado (regiões no limite superior da 
eligibilidade, com 75% do produto médio comunitário e muito acima da média das regiões 
“objectivo 1” como um todo) são um grupo relativamente disperso que inclui regiões dos 
países mediterrânicos como a Córsega (França), a Cantábria (Espanha), Lisboa e Vale do 
Tejo (Portugal) e Molise (Itália), mas inclui também regiões nórdicas como Hainut 
(Bélgica), Highlands (Reino Unido) e as regiões irlandesas. Num patamar de PIB per 
capita intermédio (regiões com PIB per capita entre os 70 e 74% da média comunitária), 
encontramos as regiões Notio Aigaio e Creta (Grécia), as Canárias (Espanha), Puglia 
(Itália) e Merseyside (Reino Unido). Por fim encontramos um terceiro grupo de PIB per 
capita muito reduzido (regiões no limiar inferior da média comunitária – cerca de 70% do 
PIB per capita médio da União Europeia), que inclui vastas áreas da Grécia continental, 
partes consideráveis do Centro e Norte espanhol, as regiões do Sul da Itália e Portugal (à 
excepção de Lisboa). 
 
Segundo o Sexto Relatório sobre a Situação Económica e o Desenvolvimento das Regiões 
publicado pela Comissão Europeia (1999), o PIB per capita das regiões “objectivo 1” tem 
vindo a convergir na década de 90 para os níveis registados no resto da União Europeia. 
Esta tendência não se verificou para todas as regiões eleitas e com o mesmo grau de 
intensidade. Houve casos em que essa tendência foi bastante acentuada, como é o caso das 
regiões da Irlanda, havendo, no entanto, outras em que o PIB per capita inclusivamente   22
diminuiu de 1988 para 1996, como são os casos de Dytiki Makedonia (Grécia), Campania 
(Itália) e Guiana (França), embora nesta última os dados estatísticos não sejam totalmente 
credíveis. 
 
Com o Tratado de Maastricht, em 1992, foi instituído o Fundo de Coesão que, a par dos 
fundos estruturais já existentes, teve por objectivo principal apoiar o acesso à União 
Económica Monetária dos países cujo PIB per capita não atingia 90% da média 
comunitária – Grécia, Portugal, Espanha e Irlanda. O fundo de coesão constituiu um 
instrumento de apoio adicional para as regiões desfavorecidas destes quatro países, pois 
quase todas as regiões destes países foram eleitas como “objectivo 1”
8, pelo que também 
receberam fundos estruturais ao abrigo desse critério. Ou seja, em Maastricht o desafio 
torna-se ainda mais complexo, pois para além de se continuar a querer optimizar o 
mercado único, pretendia-se criar as bases para a União Económica e Monetária, de acordo 
com os critérios de “convergência económica”: estabilidade de preços, das finanças 
públicas, das taxas de câmbio e das taxas de juro.  
 
Paralelamente a esta ajuda centralizada, a Comissão criou também programas separados, 
que apesar de serem de iniciativa comunitária, apoiam acções transnacionais, 
transfronteiriças e interregionais, agrupadas em 13 diferentes temas. Encontramos também 
apoio por parte da União Europeia, mas de iniciativa nacional, os chamados “Quadros 
Comunitários de Apoio” (QCA), que, apesar de diferentes, seguem a mesma linha de 
raciocínio dos cinco objectivos prioritários apresentados. É preciso ter em atenção que o 
papel da Comunidade não pode limitar-se ao seu aspecto financeiro. A “mais-valia” da 
acção prosseguida é igualmente qualitativa, manifestando-se no efeito de arrastamento 
suscitado pela divulgação de experiências, know-how e das capacidades de inovação de 
que a Comunidade dispõe, através de parcerias em que cada um assume a sua 
responsabilidade. 
 
  Estes instrumentos ao dispôr da União Europeia foram criados com o objectivo de 
eliminar, ou pelo menos atenuar as disparidades de rendimento existentes nas regiões da 
Europa, de forma a que fosse possível chegar a uma plena integração económica e 
                                                 
8 Dos quatro países da coesão apenas sete regiões espanholas não foram eleitas como “objectivo 1”: Pais 
Vasco, Comunidad Foral de Navarra, La Rioja, Aragón, Comunidad de Madrid, Cataluña e Baleares.   23
monetária na União Europeia. Quinze anos depois da Reforma dos Fundos Estruturais e 
com o desafio actual do alargamento torna-se importante avaliar os resultados da política 
regional que tem sido seguida e identificar oportunidades de actuação política que 
satisfaçam de forma mais eficaz os objectivos de coesão económica e social a que as 
instâncias comunitárias se propuseram.  
 
3. Evidência empírica recente de convergência europeia 
 
A existência de disparidades regionais na Europa fornece argumentos à intervenção das 
autoridades no combate das mesmas, tanto ao nível de instituições comunitárias, como dos 
governos dos Estados Membros. A política regional que a União Europeia tem ao seu 
dispor é um mecanismo importante no combate às diferenças regionais, sendo no entanto 
necessário avaliar se esta tem tido os efeitos previstos e se a velocidade de convergência 
tem aumentado nas regiões que beneficiaram de apoios desta natureza. Neste contexto, os 
primeiros estudos que surgiram na área da convergência regional europeia pretendiam 
analisar se existiu ou não convergência dos níveis de rendimento per capita, antes mesmo 
de se dedicarem à análise do impacto da política comunitária. 
 
Existe consenso quanto à existência de convergência regional na Europa no período de 
1950 a 1970, em que se observou um decréscimo das desigualdades regionais. A partir 
dessa data, vários foram os acontecimentos que alteraram essa tendência, nomeadamente a 
entrada de novos membros na Comunidade Europeia com performances económicas muito 
diferentes. Passou então a haver um interesse crescente por esta temática, tendo aparecido 
vários estudos sobre a existência ou não de convergência absoluta
9 nos níveis de 
rendimento das regiões europeias.  
 
Uma das formas de avaliar a evolução dessas disparidades é através da análise da dispersão 
do produto per capita entre as unidades territoriais de análise. Esta medida de 
convergência, designada na literatura por “convergência sigma” (σ)
10, é uma medida 
                                                 
9 Convergência absoluta existe quando se verifica uma aproximação dos níveis de rendimento per capita de 
um conjunto de economias. 
10 A convergência σ é captada por uma medida de dispersão que poderá ser o desvio padrão, coeficiente de 
variação ou outro, analisado ao longo do período de análise.   24
meramente quantitativa, mas que apresenta algumas limitações. Por um lado, com o facto 
de captar apenas um dos parâmetros da distribuição – a variância, que é afectada pela 
existência de “outliers” na distribuição e, por outro, pelo facto de não considerar outros 
parâmetros da distribuição, nomeadamente as covariâncias e a possível mobilidade dentro 
do ranking da distribuição. Quah (1993), apresenta uma metodologia alternativa que lhe 
permite captar outras dimensões da distribuição de rendimento, omitidas na convergência 
sigma, apresentando para tal dois argumentos: o primeiro, de que a variância representa 
apenas um comportamento médio e não o comportamento da distribuição como um todo e 
o segundo de que ela não capta as transições dinâmicas, especialmente a alteração ou 
persistência da posição das regiões no “ranking de rendimento”. Neste sentido, defende a 
utilização de uma matriz de transição, que mostre a mobilidade dentro de um conjunto de 
economias num determinado período de tempo. No entanto, apesar de todas estas 
limitações, a utilização da evolução do desvio padrão no rendimento das regiões europeias 
permite-nos ter uma ideia do comportamento da distribuição de rendimento entre um 
determinado grupo de economias, daí a sua utilização neste trabalho. 
 
Encontramos frequentemente na literatura uma outra visão que se baseia numa medida 
alternativa de convergência, lançada por Barro e Sala-i-Martin (1991) - “convergência 
beta” (β). Segundo os autores, existe convergência β quando as economias inicialmente 
mais pobres crescem mais depressa do que as inicialmente mais ricas, provocando um 
efeito de catching-up. Para medir este fenómeno, é analisada a relação existente entre a 
taxa de crescimento da economia e o seu nível de rendimento inicial.  
 
Os estudos de convergência regional europeia têm sofrido de um problema estatístico de 
falta de dados, que são resolvidos muitas vezes de uma de duas formas. Alguns autores, 
como Barro e Sala-i-Martin (1991), Armstrong (1995) ou Sala-i-Martin (1996) optaram 
por incluir um número reduzido de regiões de forma a estudar um período temporal 
alargado, outros, como Neven e Gouyette (1995) ou López-Bazo e outros (1997), 
preferiram uma cobertura territorial mais alargada para um período de tempo mais curto. É 
consensual na evidência empírica recente a existência de um processo de convergência 
claro no período de 1950 a 1975 (Neven e Gouyette, 1996; Sala-i-Martin, 1996; Cuadrado-
Roura, 2000), o mesmo não acontecendo na década de oitenta, em que os resultados são   25
dúbios, originando diferentes análises e interpretações. Aliás, podemos falar de duas 
perspectivas diferentes quanto à previsão de convergência – alguns autores têm uma visão 
optimista, encarando este período como um desvio temporário à tendência de convergência 
de longo prazo, enquanto outros, mais pessimistas, dizem poder concluir-se que o processo 
de convergência estagnou nos anos oitenta, sendo incompatível com uma economia de 
livre mercado (Cuadrado-Roura, 2000). Neven e Gouyette, no seu estudo de 1996, também 
concluiram por uma estagnação nos anos 80, decorrente, segundo os autores, do diferente 
comportamento dos países do Norte e do Sul. Enquanto os primeiros, não apresentavam 
sinais de convergência no início dos anos 80, tendo iniciado no final da década um 
processo de convergência, os países do Sul experimentaram uma situação exactamente 
oposta. O estudo de Sala-i-Martin (1996) refere-se em concreto à velocidade de 
convergência, dizendo que existe convergência regional na Europa (tanto sigma como 
beta) entre 1950 a 1990, embora esta se faça a um ritmo demasiado lento para promover o 
catching-up das economias. Este resultado não contradiz os anteriores, pois a força da 
convergência pode de facto situar-se no período anterior a 1980, tendo perdido força nos 
últimos anos do período considerado por estes trabalhos. 
 
É necessária alguma prudência na análise comparativa destes estudos, uma vez que 
diferem no período de análise, no número de regiões consideradas e muitas vezes na 
variável económica utilizada para medir a riqueza. A escolha da variável dependente pode 
conduzir a resultados distintos, como é referido por Pacci (1997) ou López- Bazo e outros 
(1997), que encontraram evidência em favor da convergência do produto por trabalhador 
das regiões europeias, não tendo chegado à mesma conclusão quando utilizam o PIB per 
capita
11. Segundo Pacci (1997), a explicação para estas diferenças combina mecanismos 
neoclássicos, dificuldades nas transferências de tecnologia e diferenças iniciais dos países 
ao nível da estrutura sectorial, qualidade das instituições, cultura e normas sociais. 
 
Nos estudos referidos, encontramos alguns deles defensores da existência de convergência 
condicional
12, argumentando que devem ser consideradas diferenças nos “steady-state” das 
                                                 
11 “..european workers are becoming more similar – the productivity differences are falling – but european 
citizens are becoming less equal – the disparities in per capita income are not diminishing.” (Pacci, 1997). 
12 A análise de convergência condicional  passa por manter constantes as diferenças nos valores iniciais das 
economias, situação que econometricamente corresponde à inclusão de variáveis explicativas adicionais no   26
economias, medidas através da inclusão de variáveis explicativas que possam traduzir 
essas mesmas diferenças. Esta abordagem resulta do facto dos autores constatarem que o 
crescimento do rendimento per capita das economias não é apenas influenciado pelo seu 
nível inicial de rendimento, mas também por outros factores que são específicos de cada 
país ou região e que condicionam, desde logo, o seu percurso de crescimento. Nos 
trabalhos referidos são incluídas variáveis como o capital humano, estrutura sectorial do 
produto ou investimento em actividades de Investigação e Desenvolvimento (I&D) para 
explicar as diferenças de rendimento das regiões europeias. Cuadrado-Roura (2000), apesar 
de não realizar testes empíricos a nenhum destes factores, refere as características 
presentes nas regiões com boas performances de crescimento. Segundo o autor, as regiões 
“de sucesso” têm cidades de média dimensão, bons recursos humanos, boas 
acessibilidades, instituições de qualidade, avançados serviços de apoio à produção e uma 
imagem atractiva. Esta visão baseia-se nos argumentos apresentados por Krugman (1991), 
de que existem vantagens de localização e acessibilidade, que levam a que exista uma 
concentração espacial das actividades económicas, concentração essa que poderá conduzir 
à divergência dos níveis de rendimento regional. Já Neven e Gouyette (1996) realizaram 
testes que lhes permitiram encontrar evidência de que as regiões com maior nível de capital 
humano apresentam mais altas taxas de crescimento. Quando mantêm constante o nível 
inicial de capital humano, o processo de convergência acelera. A mesma conclusão é 
retirada do estudo de Lall e Yilmaz (2000). Estes autores incluem também uma variável de 
natureza geográfica, tendo concluído que o rendimento per capita de uma região é 
positivamente influenciado pela existência de trabalhadores especializados nas regiões 
vizinhas, o que implica que o factor trabalho ultrapassa as fronteiras administrativamente 
definidas. 
 
Quando avaliamos as diferenças entre as regiões, não nos podemos esquecer que as 
mesmas pertencem a diferentes países, cada um deles com uma identidade própria. É por 
isso que encontramos uma forte presença do factor “país” na análise de convergência 
regional europeia, como está patente nos trabalhos de Cuadrado-Roura (2000) ou Boldrin e 
Canova (2001). O que verificamos é que na trajectória de crescimento das regiões 
identificam-se duas grandes forças explicativas: por um lado, a componente nacional que 
                                                                                                                                                    
seu nível inicial, de forma a controlar diferenças ao nível institucional, geográfico, de qualidade de recursos, 
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condiciona por si só a evolução das regiões e por outro, a força própria das regiões, que por 
vezes têm especificidades geográficas, institucionais e culturais que determinam um 
percurso de crescimento diferenciado do respectivo país. Os trabalhos referidos mostram 
que a primeira componente explica grande parte das diferenças que encontramos nas 
regiões da Europa (Barro e Sala-i-Martin, 1991; Neven e Gouyette, 1995 ou Pacci, 1997). 
 
Estudos recentes têm procurado avaliar se a reforma dos fundos estruturais levada a cabo 
no final da década de oitenta tem tido um impacto positivo na performance de crescimento 
das regiões europeias. Segundo o Sexto Relatório sobre a Situação Económica e o 
Desenvolvimento das Regiões publicado pela Comissão Europeia (1999), o PIB per capita 
das regiões assistidas, nomeadamente das regiões “objectivo 1” tem vindo a aproximar-se 
da média comunitária, embora a um ritmo demasiado lento face ao que seria desejável. 
Muitas dessas regiões têm sentido dificuldade em anular as disparidades face à média 
europeia, não só ao nível da produtividade e rendimento, mas também ao nível do 
emprego, que se afigura como um problema de longo prazo. Algumas das regiões eleitas 
como “objectivo 1” continuaram a crescer a taxas próximas da média europeia, mas houve 
outras que cresceram a taxas bastante superiores, como é o caso das regiões da Irlanda, 
Abruzzi - Itália, Centro - Portugal, Eastern Macedonia - Grécia ou Murcia – Espanha 
(Cuadrado-Roura, 2000). Num trabalho recentemente publicado (Cappelen e outros, 2003), 
encontramos evidência de que os efeitos económicos do apoio comunitário foram mais 
fortes nas regiões cujo enquadramento inicial era já mais desenvolvido aquando da sua 
eligibilidade para receber os fundos. A apresentação destes resultados reforça a ideia de 
que a par do contributo financeiro da União Europeia, é necessária a prossecução de 
políticas nacionais que tornem as condições das regiões mais favoráveis a uma correcta 
aplicação dos fundos estruturais, que passa pela melhoria da qualificação dos recursos 
humanos, melhoria das infraestruturas e criação de uma boa rede empresarial e de serviços 
de apoio ao investimento. 
 
4. Análise empírica das disparidades regionais na União Europeia 
 
4.1. Amostra 
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No que respeita à amostra considerada, encontrámos, desde logo, a necessidade de definir 
as unidades territoriais a utilizar no estudo, uma vez que estando perante um estudo de 
natureza regional, essa escolha não é tão linear como numa análise de carácter nacional. 
No caso americano, esta questão é facilmente solucionada, uma vez que existe uma divisão 
política clara dos diferentes Estados, cujo critério é igual em todos eles. Já na Europa, 
coexistem países com regiões administrativas bem definidas e politicamente autónomas 
(como é o caso da Espanha) com países em que isso não acontece (como é o caso 
português). Para além disso, mesmo nos países em que essa divisão é objectiva e bem 
definida, muitas vezes as regiões administrativas de cada país não coincidem com o nível 
de desagregação da União Europeia como um todo. No caso europeu, a classificação 
estatística geralmente utilizada designa-se por NUTS (Nomenclature Unit Territorial 
Statistical) e pode ter cinco níveis de desagregação – cada Estado Membro (região de nível 
0) divide-se num conjunto de regiões de nível I, que por sua vez se divide em regiões de 
nível II e assim sucessivamente até ao nível IV. No entanto, a maioria da informação 
estatística regional europeia refere-se aos níveis I e II da referida nomenclatura. Esta 
escolha conduz a amostras de dimensões muito distintas: se, por exemplo, agruparmos as 
regiões dos 15 Estados Membros em NUTS de nível 1 teremos 78 regiões, mas se 
agruparmos no segundo nível teremos já 208 regiões, enquanto se considerarmos o terceiro 
nível de desagregação encontramos 1093 regiões. Seria possível uma ainda maior 
desagregação, mas os dados disponíveis são escassos, pelo que a análise seria impraticável 
para o período temporal que pretendemos analisar. Esta escolha de unidades territoriais 
exige precaução em análises comparativas, pois a literatura sugere que é um dos principais 
factores criadores de discrepâncias nos estudos empíricos realizados para as regiões 
europeias, aparentemente iguais, mas que diferem na unidade territorial considerada. Este 
trabalho considera uma desagregação geográfica das regiões da União Europeia ao nível II, 
tendo sido excluídas algumas delas por falta de informação estatística disponível na base 
de dados REGIO da Comissão Europeia, são elas: as regiões alemãs Bradenburg, 
Mecklenburg, Sachsen, Sachsen-Anhalt e Turingen, as regiões ultramarinas francesas 
Guadaloupe, Martinique, Guyane e Réunion e por fim a região holandesa Flevoland, que 
não apresentava dados para os anos iniciais da amostra
13. 
 
                                                 
13 As regiões NUTS II da União Europeia estão identificadas no Anexo 1 deste trabalho.   29
Relativamente ao período de análise, a escolha de 1990-2001 deve-se ao facto do objectivo 
último deste trabalho consistir na análise do impacto da política comunitária, que só a 
partir de 1989 se revelou significativa com a Reforma dos Fundos Estruturais resultante do 
Acto Único Europeu. Para podermos fazer uma análise mais completa da convergência das 
regiões europeias, apresentamos também os resultados para a década de 80, de forma a 
analisarmos o que mudou com a implantação das novas directivas da política regional 
comunitária. Ou seja, apesar do centro da nossa análise ser 1990-2001, apresentamos os 
resultados no período de 1980-1990 para termos uma percepção mais correcta do que se 
alterou. Dado tratar-se de períodos curtos (apenas dez anos), apresentamos em anexo as 
estimações do período completo de vinte anos (1980-2001)
14. 
 
4.2. Escolha da variável dependente 
 
Um passo importante desta análise é a escolha da variável que capta as disparidades 
regionais, escolha essa que não é pacífica, tal como vimos na revisão da literatura do 
capítulo anterior. Encontramos estudos de convergência regional na Europa que utilizam o 
rendimento per capita como medida da riqueza das regiões, mas encontramos também 
estudos que focam a sua análise na produtividade do trabalho, conduzindo muitas vezes a 
resultados distintos. Uma outra variável que tem interesse analisar neste contexto é o 
produto por pessoa com idade para trabalhar, isto é, a população com idade compreendida 
entre os 15 e os 64 anos. Em Freitas, Pereira e Torres (2003) mostrámos como estas 
variáveis se relacionam entre si e como elas se adequam ao fenómeno que queremos medir. 
 
O indicador apropriado para medir o impacto das políticas na coesão depende do conceito 
de “coesão” que estamos a estudar. Seguindo a terminologia do 1º Relatório de Coesão 
publicado pela Comissão Europeia (1996), focamo-nos na coesão económica, que se refere 
à promoção da competitividade e da convergência através de um crescimento mais rápido 
do PIB nas regiões mais pobres. Este objectivo leva implicitamente à existência de 
políticas comunitárias que aumentem a capacidade de produção das regiões mais atrasadas, 
através da criação de condições para que as mesmas cresçam mais depressa. O conceito de 
coesão económica deve ser distinguido de “coesão social”, que está relacionada com a 
                                                 
14 As regressões para o período 1980 – 2001 encontram-se no Anexo 4 deste trabalho.   30
defesa de um igual acesso por parte de todos os cidadãos à protecção, serviços e 
oportunidades. O 2º Relatório de Coesão (2001) apresenta vários indicadores de acordo 
com as diferentes dimensões do conceito de coesão – quando falamos de coesão 
económica devemos falar de PIB per capita. No entanto, esta variável não é o melhor 
indicador para captar a capacidade de uma economia em gerar rendimento, uma vez que é 
influenciada por factores demográficos, sendo mais apropriada para a análise da coesão 
social. 
 
Para clarificar a discussão, utilizemos a seguinte identidade: Y/N = (Q/N)*(Y/Q) = 
(Y/Q)*(Q/I)*(I/N), sendo Y o rendimento regional, Q o produto regional, N a população 
total e I a população com idade para trabalhar (entre os 15 e os 64 anos). Se o objectivo da 
análise é avaliar a convergência do bem estar dos cidadãos, então, o PIB per capita (Y/N) é 
uma medida possível. Como esta variável inclui transferências interregionais, ela indica se 
as políticas comunitárias e nacionais estão a promover uma distribuição de rendimento 
equilibrada entre as regiões. A parcela Q/N mede o produto de uma dada região por 
habitante, reflectindo a capacidade da mesma em produzir e distribuir rendimento pelos 
seus cidadãos. É, portanto, uma medida adequada para avaliar se a região pode ser um 
receptor ou contribuinte líquido face a outras regiões, tal como a coesão interregional está 
definida.  
 
Este indicador – produto per capita - é o utilizado pela Comissão Europeia na qualificação 
da eligibilidade das regiões para os fundos estruturais, mas esta variável não é a mais 
indicada para avaliar o sucesso das políticas de coesão no que respeita à promoção da 
competitividade, uma vez que é influenciada por inúmeros factores, nomeadamente 
alterações demográficas, taxa de participação e produtividade. Apesar da taxa de 
participação e da produtividade serem, em grande parte, endógenas à política, as variações 
demográficas não são, pelo que, uma tendência demográfica desfavorável terá um impacto 
negativo no produto per capita, sem que isso traduza uma incapacidade de gerar produto 
na região. Para ilustrar este efeito, apresentamos na Figura 2 os diferenciais de crescimento 
de Q/I e I/N de cada região face à média europeia no período de 1990 a 2001. A linha a 
tracejado mostra as combinações de tendência demográfica e variações de produtividade 
que tornaria proporcional o produto per capita da região e o nível europeu. As regiões   31
aparecem em quatro zonas diferentes, de acordo com a sua performance face à média da 
União Europeia. As duas regiões irlandesas e Berlim (Alemanha), por exemplo, têm uma 
dinâmica duplamente favorável, isto é, ao nível demográfico e de produtividade. Já Vlaams 
Brabant (Bélgica) é um exemplo de uma região com uma tendência demográfica 
desfavorável, mas com um crescimento rápido da produtividade. Os Açores (Portugal) e 
Sterea Ellada (Grécia), pelo contrário, beneficiam do crescimento da população com idade 
para trabalhar, mas a sua performance ao nível da produtividade é reduzida. Finalmente, 
Munster (Alemanha), Detmold (Alemanha) e Ovre Norrland (Suécia) apresentam 









Figura 2. Crescimento de Q/I versus crescimento de I/N, 1990 - 2001 
  (Desvios face à taxa europeia em %) 
 
Fonte: Cálculos com base nos dados da Comissão Europeia, DGREGIO, Junho 2003 
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não é tão relevante quando falamos de políticas de promoção da competitividade e de 
coesão económica. Isto porque se o objectivo for captar esta última, o produto por pessoa 
com idade para trabalhar (Q/I) será o indicador mais apropriado, pois captará o produto da 
região em função do seu potencial de recursos, independentemente deles estarem 
empregados ou não. De uma maneira geral, as políticas em prol da eficiência económica, 
educação e acumulação de capital terão impacto neste indicador, independentemente do 
canal de actuação (produtividade ou incentivos ao trabalho). A população com idade para 
trabalhar comporta, assim, indivíduos que estão empregados (L), desempregados (U) e 
inactivos (N-L-U), pelo que podemos decompôr a parcela de Q/I nestes três factores: Q/I = 
Q/L*[(1-U)/(L+U)]*[(L+U)/I] = (Q/L)*(L/I), em que Q/L retrata a produtividade do 
trabalho, dependente da estrutura produtiva das empresas, do seu estado tecnológico e da 
qualidade de recursos utilizados em cada região. O termo U/(L+U) é a taxa de desemprego, 
enquanto o termo (L+U)/I é a taxa de participação. Como a taxa de desemprego e a taxa de 
participação são endógenas à política, elas podem ser sintetizadas num só indicador, L/I, a 
chamada “taxa de emprego”. 
 
Perante esta problemática, optámos por considerar neste estudo três variáveis - produto per 
capita (indicador adequado para captar a coesão social), produto por trabalhador ou 
produtividade (indicador utilizado nos modelos de crescimento e em grande parte das 
análises de convergência daí decorrentes) e produto por pessoa com idade para trabalhar 
(indicador adequado para captar a coesão económica no sentido da promoção da 
competitividade).  
 
É inequívoca a necessidade de utilizar a Paridade de Poder de Compra (PPC) nos dados do 
produto ao nível europeu, uma vez que os resultados apenas são comparáveis quando 
expressos em PPC. No entanto, este indicador não está disponível numa base regional, mas 
sim comum a todas as regiões de um dado país. Ou seja, é tomada em consideração a PPC 
da capital de cada país europeu, admitindo-se comum a todo o território nacional, o que 
poderá não ser necessariamente verdade, afectando os dados regionais. De qualquer forma, 
face a possíveis diferenças no poder de compra dos vários países, analisámos a correlação 
entre o produto medido em euros versus o produto em PPC (base nacional disponível) e 
verificámos existir um elevado grau de correlação entre as variáveis, sendo nítida a recta   33
de correlação de ângulo 45º. Este resultado, que apresentamos no Anexo 2, apesar de não 
eliminar possíveis diferenças do produto nas várias regiões europeias, sugere que os 
resultados do produto em euros não diferirá significativamente dos resultados em que o 
produto é medido pela PPC.  
 
4.3. Metodologia e variáveis utilizadas 
 
Uma das medidas de convergência utilizada na literatura relacionada é a convergência σ, 
que avalia a evolução da dispersão do rendimento ao longo do tempo. Para a captar, 
utilizámos o desvio padrão (em logaritmo) do rendimento das regiões europeias, fazendo 
uma comparação com o que aconteceu no período de 1980/90 e no período subsequente 
após a Reforma dos Fundos Estruturais (1990/2001). Face à problemática já referida de 
escolha da variável dependente, optámos por fazer uma análise gráfica relativamente a 
cada uma das três variáveis já identificadas: produto per capita, por trabalhador e por 
pessoa com idade para trabalhar, complementando-a com o cálculo de um rácio utilizado 
por Carree e Klomp (1997) para avaliar a existência ou não de convergência absoluta entre 
as regiões europeias
15. Aplicámos esta medida de dispersão aos dois subperíodos da análise 
e para cada uma das variáveis dependentes apresentadas, chegando, em consonância com a 
literatura existente, a resultados distintos consoante a variável utilizada. 
 
A par da análise da dispersão, utilizámos uma metodologia alternativa que, seguindo Barro 
e Sala-i-Martin (1991), procura estimar o coeficiente que relaciona a taxa de crescimento 
do produto num determinado período com o seu nível inicial (conceito de convergência β). 
Realizámos alguns testes com dados recentes
16 para averiguar a existência ou não de 
convergência nas regiões NUTS II da Europa, correndo o risco de cometer erros de 
especificação por ausência de alguns factores, para os quais não existem dados estatísticos 
disponíveis para este nível de desagregação. A literatura sugere que o crescimento das 
regiões é explicado por outros factores que não o rendimento inicial, o que nos levou a 
efectuar o procedimento habitual nestas situações - introdução de variáveis explicativas 
adicionais na regressão de convergência, variáveis essas que possam traduzir os factores 
                                                 
15 Os resultados do rácio de Carree e Klomp são apresentados na Tabela 1 da secção 5.2 deste trabalho. 
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explicativos das disparidades encontradas entre as regiões NUTS II da Europa (conceito de 
convergência condicional). 
 
Um desses factores, referidos cada vez com mais frequência nos estudos recentes de 
convergência, é a localização geográfica, considerando-a um factor condicionador do 
crescimento das economias. À escala mundial existem factores de natureza geográfica 
como a latitude, o clima, a existência de costa marítima ou a acessibilidade aos grandes 
centros económicos. À escala regional europeia, muitos destes contornos geográficos 
perdem um pouco o sentido, já que estamos a falar de regiões próximas, com distâncias 
muito reduzidas quando comparadas com análises intercontinentais. Assim sendo, torna-se 
mais interessante, no âmbito dos nossos objectivos, a análise da localização dentro da 
Europa numa perspectiva de estar próximo ou não de regiões dinâmicas, de grande 
crescimento, que possam provocar um efeito de “arrastamento” nas regiões vizinhas. 
Construímos um índice que considera o crescimento no período em análise das regiões 
contíguas geograficamente, ponderado pelo peso do produto de cada vizinho no somatório 
do produto da vizinhança, incluindo a própria região (VIZ). Note-se que questionámos se 
esta influência não seria feita pelo nível de rendimento das regiões vizinhas em vez do seu 
crescimento e verificámos que as variáveis eram ambas significativas na regressão de 
convergência condicional quando consideradas isoladamente, mas em conjunto, a variável 
assente no nível perdia toda a sua significância enquanto a de dinâmica continuava a 
mostrar-se significativa. Outro factor muitas vezes referido na literatura como explicativo 
das disparidades regionais existentes é a composição sectorial do produto, pelo que 
considerámos o peso da agricultura no produto da região como variável adicional na 
regressão original (AGRIC). Muitos autores questionam a importância desta variável no 
crescimento de uma região
17, sendo previsível que um elevado peso do sector agrícola no 
produto coloque a região numa posição mais desfavorável face ao crescimento. 
 
Dado o nosso objectivo de avaliar o impacto da política regional comunitária no 
crescimento, avaliámos, por fim, se as regiões assistidas cresceram mais depressa do que as 
restantes, provocando uma aproximação face à média da União Europeia. Para o efeito, e 
centrando-nos no objectivo da coesão, identificámos as regiões que beneficiaram dos 
                                                 
17 Trabalhos como os de Barro e Sala-i-Martini (1991) ou Neven e Gouyette (1995) consideram este factor 
como explicativo do crescimento das regiões da Europa.   35
fundos estruturais atribuídos directamente para esse fim – regiões “objectivo 1” e 
“objectivo 5 b”. Com a inclusão destas variáveis pretendemos avaliar se o facto das regiões 
da Europa mais atrasadas terem sido eleitas para receber os fundos comunitários contribuiu 
para acelerar o seu crescimento face ao que sucederia se não tivessem beneficiado desse 
apoio. A consideração da eligibilidade em detrimento do volume de fundos deve-se ao 
facto de querermos avaliar apenas o efeito da política comunitária e não a capacidade de 
gestão dos fundos atribuídos, que depende de outros factores como o enquadramento 
empresarial, “governança” local e qualidade das instituições. 
 
Em Freitas, Pereira e Torres (2003), utilizámos como variável explicativa a qualidade 
institucional, através do índice criado por Sachs e Warner (1997) que procura captar numa 
só variável o enquadramento institucional de uma economia: lei, burocracia, corrupção, 
risco de expropriação e defesa contratual por parte dos governos (INST). A agregação 
destes factores num só indicador, em detrimento da utilização separada de cada um destes 
subíndices, justifica-se pela forte correlação que essas variáveis têm entre si para uma dada 
sociedade. Como à partida estas características são comuns a todas as regiões de um dado 
país, o índice assume um carácter nacional, pelo que todas as regiões de um país têm igual 
valor observado para esta variável. Neste trabalho testámos a presença do factor “país” 
através da inclusão de dummies nacionais para captar a especificidade de cada país de 
forma mais abrangente do que a qualidade institucional. No entanto, dado o interesse que 
tem a leitura dos resultados com a variável “Instituições”, apresentaremos os mesmos nas 
tabelas 6, 7 e 8 do Anexo 3 deste trabalho. A nossa metodologia de incluir uma dummy 
para cada país da amostra tem como objectivo controlar os efeitos fixos associados à 
regressão em causa, através de um teste às dummies introduzidas em bloco (regressão não 
restrita) face à sua não colocação (regressão restrita). O valor observado da estatística F 
associada ao teste superou o seu valor crítico, o que implicou rejeitar a hipótese da 
regressão com restrições, aceitando as dummies nacionais como significativas. O resultado 
mais visível daqui decorrente é a melhoria da qualidade do ajustamento
18, o que vem dar 
força à teoria de que as diferenças de carácter nacional são determinantes na evolução das 
disparidades regionais da Europa
19. Este procedimento foi utilizado pela maioria dos 
                                                 
18 Visível no valor do coeficiente de determinação (R
2 ajustado) das tabelas presentes no Capítulo 5. 
19 As tabelas que serão apresentadas no próximo capítulo consideram as dummies nacionais como variável 
explicativa em todas as regressões realizadas.   36
autores que elaborou estudos de convergência regional europeia e os seus resultados 
mostram que a qualidade do ajustamento melhora significativamente com a introdução das 
dummies referidas, sem alterar de um modo geral a significância das restantes variáveis.  
 
Tratando-se de uma análise dos efeitos de política, é importante distinguir se falamos de 
efeitos temporários que afectam conjunturalmente a procura ou, se por outro lado, 
podemos falar de efeitos permanentes do lado da oferta. O que se pretende com a 
atribuição de fundos comunitários é que estes desencadeiem um choque na oferta, por via 
do incremento da capacidade produtiva do país ou região, actuando ao nível do apoio às 
infra-estruturas, capital humano, capacidade institucional, etc. É natural que haja efeitos do 
lado da procura, mas estes serão eventualmente temporários e certamente pequenos, dado o 
peso reduzido dos fundos no PIB das regiões. Estando a analisar um período de dez anos, é 
possível que as duas observações respeitem a fases cíclicas diferentes, estando sujeitas a 
efeitos conjunturais da fase do ciclo em que se encontram, no entanto tratando-se de uma 
análise cross-section, todas as regiões serão afectadas por esse efeito conjuntural.  
 
 
É importante referir que repetimos esta análise para um período temporal mais alargado, 
1980 a 2001, de forma a combater eventuais problemas na qualidade de ajustamento 
decorrente de um horizonte temporal curto. Ou seja, os resultados são apresentados no 
corpo da tese para os dois subperíodos já referidos, 1980/90 e 1990/01 com o objectivo de 
marcar como diferença a Reforma de Fundos Estruturais de 1989, mas em anexo 





5. Apresentação dos resultados 
 
5.1. Debate político sobre a atribuição de fundos: regiões versus Estados 
Membros 
 
                                                 
20 Os resultados das estimações para o período de 1980 a 2001 estão presentes no Anexo 4 deste trabalho.   37
Apesar da nossa análise focar a evolução das regiões NUTS II da União Europeia, convém 
alargar o debate, numa fase inicial, a outros níveis de desagregação, nomeadamente 
comparando o que se verifica à escala nacional, de forma a que possamos compreender um 
dos debates teóricos que é feito na Comissão Europeia relativamente à atribuição dos 
fundos estruturais. Uma análise que tem sido feita pela Comissão Europeia no que respeita 
à dispersão é exactamente comparar a situação à escala regional, nacional e dentro de cada 
Estado Membro. Com esta análise pretende-se avaliar a direcção da ajuda comunitária, 
pois assistimos actualmente ao debate da estratégia a seguir no que respeita à política de 
coesão.  
 
Alguns defendem a atribuição de fundos aos países menos desenvolvidos, argumentando 
que se tem verificado uma maior convergência ao nível do Estados Membros do que ao 
nível regional, o que faz pensar que os países, no seu todo, contribuem de forma mais 
eficaz para a convergência europeia. A título de exemplo, segundo o Sexto Relatório sobre 
a Situação Económica e o Desenvolvimento das Regiões publicado pela Comissão 
Europeia (1999), o PIB per capita dos países da coesão registou um aumento de 65 para 
76,5% da média da União Europeia de 1986 para 96, o que traduz um elevado ritmo de 
convergência. A Figura 3 mostra-nos a evolução da dispersão nos países da União 
Europeia no mesmo período para as três variáveis consideradas. É notória a redução do 
produto per capita em comparação com as outras duas variáveis, que também apresentam 
uma tendência decrescente, mas não tão acentuada. 
 
Figura 3. Análise da evolução da dispersão nos Estados Membros da União Europeia, 
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              Fonte: Cálculos com base nos dados da Comissão Europeia, DGREGIO, Junho 2003 
 
No entanto, uma outra facção defende que os fundos devem ser alocados directamente às 
regiões desfavorecidas, uma vez que, apesar de se verificar convergência entre os Estados 
Membros, existem disparidades de rendimento significativas dentro de alguns deles, que 
deverão ser combatidas com o auxílio directo da Comissão a essas regiões. No entanto há 
que ressalvar que alguns países têm evoluído muito positivamente a este nível, pelo que se 
torna importante avaliar o que se está a passar dentro das fronteiras de cada Estado 
Membro. 
 
No caso da Bélgica, Grécia ou Finlândia (presentes na Figura 4), encontramos algumas 
dificuldades em reduzir as disparidades do produto por trabalhador. Já a Alemanha, Itália e 
França têm conseguido manter uma tendência decrescente das disparidades dentro dos seus 
países, como podemos ver na Figura 5. Aliás, foi com base nestes últimos países que Barro 
e Sala-i-Martin (1991) fizeram a análise de convergência regional na Europa, concluindo 
por uma redução das disparidades regionais. Este resultado poderá estar relacionado com a 
escolha destes países como amostra, países em que realmente se verificou um fenómeno de 
convergência. 
 
Figura 4. Evolução da dispersão do produto por trabalhador no interior dos Estados 


























 Fonte: Cálculos com base nos dados da Comissão Europeia, DGREGIO, Junho 2003   39
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          Fonte: Cálculos com base nos dados da Comissão Europeia, DGREGIO, Junho 2003 
 
Estas duas visões sugerem o debate quanto à forma de direccionar a política regional 
comunitária, porque se por um lado é verdade que os países, numa análise à escala 
nacional, têm conseguido melhores resultados ao nível da convergência, também não deixa 
de ser verdade que dentro de alguns deles subsistem dificuldades em eliminar as 
desigualdades existentes. O que sai reforçada desta análise é a necessidade de haver uma 
maior coordenação entre as políticas comunitárias e as políticas nacionais levadas a cabo 
pelos Estados Membros em prol da convergência.  
 
5.2. Análise da dispersão de rendimento nas regiões NUTS II da União 
Europeia, 1980 / 1990 versus 1990 / 2001 
 
No que respeita às regiões, que é o cerne do nosso trabalho, quando avaliamos a dispersão 
do rendimento regional na União Europeia nas duas últimas décadas do século XX 
apercebemo-nos de que a mesma apresenta uma tendência decrescente, apesar de no final 
da década de 80, princípio da década de 90, termos assistido a uma estagnação ou até 
mesmo a um aumento da dispersão. Na base deste fenómeno estão essencialmente dois 
factores – por um lado, a integração alemã que implicou considerar uma região bastante   40
menos desenvolvida que a Alemanha Ocidental e, por outro, o impacto da entrada de 
Portugal e Espanha em 1986. Cuadrado-Roura (2000) refere ainda o impacto da crise 
internacional no abrandamento das forças da convergência. Segundo o autor, apesar da 
crise ter afectado todas as regiões, não teve a mesma magnitude em todas elas, para além 
de que fez diminuir o fenómeno migratório à escala europeia e prejudicou a convergência 
dentro dos países menos desenvolvidos (Portugal, Espanha, Grécia e Irlanda). 
 
Tendo em conta a problemática já referida da escolha da variável analisada, optámos por 
apresentar os resultados em função das três variáveis consideradas – produto por 
trabalhador, produto per capita e produto por pessoa com idade para trabalhar. Como 
podemos ver na Figura 6, a redução das disparidades é mais acentuada no produto por 






Figura 6. Análise da evolução da dispersão nas regiões NUTS II da União Europeia, 










    
 Fonte: Cálculos com base nos dados da Comissão Europeia, DGREGIO, Junho 2003 
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Como podemos verificar pela análise da Figura 6, não houve uma redução significativa da 
dispersão na década de 80, enquanto nos anos 90, assistimos a uma diminuição mais 
acentuada das disparidades existentes. Esta evolução no sentido da convergência não deve 
ser alheia ao facto de em 1989 ter havido uma Reforma dos Fundos Estruturais e, portanto, 
um maior esforço da política regional europeia nesse sentido. O gráfico mostra existir uma 
redução significativa da dispersão do produto per capita e produto por trabalhador após 
essa mesma reforma (no caso do produto por pessoa com idade para trabalhar essa redução 
não é tão acentuada). 
 
Neste trabalho complementámos a análise gráfica apresentada com a medida de dispersão 
utilizada por Carree e Klomp (1997), que clarifica os resultados da Figura 6. A estatística 
associada corresponde a um rácio de variâncias que segue uma distribuição normal 
standard sob a hipótese nula de não existência de convergência sigma. Como podemos ver 
na Tabela 1, não é possível concluir pela existência de convergência entre 1980 e 1990, 
mas após a Reforma dos Fundos Estruturais, a estatística mostrou-se significativa, 
permitindo-nos identificar a existência de convergência no período de 1990 a 2001, à 
excepção do produto por pessoa com idade para trabalhar, que como pudemos ver na 
Figura 3 é a que apresenta a tendência menos evidente. 
Tabela 1. Análise da convergência σ nas regiões NUTS II da União Europeia  
 
PIB por trabalhador    
 N  β ( 0 - T )  λ (0 – T)  σ 0  σ T  T3   
1980-1990 198 -0,007843  0,008164  0,4142523  0,3950819  1,8014337   
1990-2001 198 -0,013146  0,015624  0,3950819  0,3498685  3,7374605  * 
PIB per capita    
1980-1990 198 -0,000039  0,000039  0,4107934  0,4091495  2,0285517   
1990-2001 198 -0,00314  0,002900  0,4091495  0,3760723  4,9589351  * 
PIB por pessoa em idade para trabalhar    
1980-1990 198 -0,005469  0,005625  0,4402988  0,4331411  0,7187853   
1990-2001 198 -0,005058  0,0047209  0,4331411  0,4184346  1,5300528   
Notas:       
N : Nº de regiões consideradas    
β ( 0 - T ): medida de convergência β no período 0 a T    
σ i: desvio padrão no ano i    








λ (0 – T): velocidade de convergência dada por β= - (1-e
-λ T)/T    
N (0,1) a 99% = 2,57 (*)    
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Na coluna indicada por “λ (0-T)”  apresentamos a velocidade de convergência decorrente 
da regressão simples de convergência absoluta, levando-nos a concluir que a velocidade de 
convergência aumentou no período de 1990 a 2001 face à década anterior, à excepção, 
novamente, do produto por pessoa com idade para trabalhar. 
 
É importante analisar o porquê do produto por pessoa com idade para trabalhar não estar a 
convergir, ao contrário do que acontece com as outras duas variáveis utilizadas. A partir da 
igualdade Y/N = Y/L*L/I*I/N, o que verificamos é que Y/N e Y/L estão a convergir, mas a 
variável Y/I = Y/L*L/I não está. Na sequência desta constatação, analisámos a evolução da 
dispersão das variáveis I/N e L/I, questionando se não estaríamos perante um fenómeno de 
“convergência demográfica” (Figura 7) que estaria a actuar em prol da convergência e 












































Esta análise veio responder à questão das diferenças encontradas nas três variáveis 
consideradas. O que assistimos é a um processo de convergência do produto por 
trabalhador, por efeito da difusão da tecnologia e da própria disciplina imposta pela 
concorrência empresarial, ao mesmo tempo que verificamos existir convergência da 
componente demográfica com idade para trabalhar, que, apesar de ser uma variável   43
exógena à política, tem actuado no sentido da convergência do produto per capita das 
regiões europeias. Já o emprego tem tido uma evolução no sentido da dispersão, que 
impede que o produto por pessoa com idade para trabalhar das regiões mais atrasadas 
esteja a convergir para a média comunitária. 
 
Este resultado aponta para a importância da localização das empresas, que passam a 
concentrar-se nas zonas onde as políticas de emprego são mais favoráveis, tornando as 
regiões mais pobres, onde existe mais desemprego, menos atractivas ao estabelecimento de 
empresas, promovendo uma cada vez maior divergência do produto por pessoa com idade 
para trabalhar. Não nos podemos esquecer que na escolha de localização das empresas, 
existem inúmeros factores que para ela contribuem, sendo a política de emprego um deles, 
mas não só. Há outras circunstâncias geográficas e económicas que podem condicionar 
essa mesma localização, nomeadamente a proximidade de regiões dinâmicas como 




5.3. Análise da convergência absoluta e condicional nas regiões NUTS II da 
União Europeia, 1980 / 1990 versus 1990 / 2001 
 
Seguindo a metodologia sugerida por Barro e Sala-i-Martin (1991), procurámos avaliar se 
as regiões mais pobres estariam a crescer mais depressa do que as inicialmente mais ricas, 
pela análise do coeficiente associado à variável de rendimento inicial – quando existe 
convergência absoluta este coeficiente é negativo e estatisticamente significativo (conceito 
de convergência beta). Na análise gráfica de convergência apresentada na Figura 9, 
observamos uma aproximação a uma recta negativamente inclinada, sugerindo a existência 
de um efeito de catching up dos níveis de produto por trabalhador das regiões NUTS II da 
União Europeia, no período de 1990 a 2001. 
 
Figura 9. Taxa de crescimento versus nível inicial do produto por trabalhador nas 






































       Fonte: Cálculos efectuados com base em dados da Comissão Europeia, DGREGIO, Junho 2003 
 
Através de regressões “tipo Barro” procurámos encontrar os factores que poderão explicar 
as diferenças nas taxas de crescimento das regiões NUTS II da União Europeia, 
comparando os resultados do período de 1980/90 (tabela 2) com os ocorridos após a 
Reforma dos Fundos Estruturais, 1990/2001 (tabela 4). A análise foi feita, tal como até 
aqui, para as três variáveis consideradas – produto por trabalhador, produto per capita e 
produto por pessoa com idade para trabalhar – e concluímos também aqui que existem 
diferenças nos resultados. Ressalvamos, mais uma vez, que se trata de um exercício 
econométrico simples que procura captar a tendência de convergência regional na Europa, 
correndo o risco de cometer erros de especificação decorrentes da omissão de variáveis 
explicativas relevantes, omissão essa que se deve à falta de dados estatísticos para este 
nível de desagregação regional. 
 
Poder-se-ia colocar a possibilidade de existência de causalidade reversa entre as variáveis 
explicativas utilizadas, isto é, haver efeitos de endogeneidade que enviesassem os 
resultados das regressões de crescimento. No entanto, a própria especificação do modelo, 
considerando como variável dependente uma taxa de crescimento e utilizando todas as 
variáveis explicativas no seu nível inicial permite-nos ter confiança nos resultados, não 
havendo necessidade de introduzir variáveis instrumentais ou utilizar outro qualquer 
método de eliminação de endogeneidade das variáveis do modelo. 
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Tabela 2. Convergência das regiões NUTS II da União Europeia, 1980/90 (Y/L, Y/N, 
Y/I) 
 
  Y/L Y/L Y/L Y/L Y/N Y/N Y/N Y/N Y/I  Y/I  Y/I  Y/I 
 1 2 3 4 5 6 7 8 9  10  11 12
constante 1,2462 1,1740 1,2926 1,1267 0,0611 0,0717 0,0712 0,0527 0,4804 0,4897 0,5475 0,4057
  9,55* 10,27* 10,15*  9,41* 1,46 1,94** 1,68 1,43 3,81*  4,23*  4,31* 3,47*
log  (y80)  -0,3503 -0,3330 -0,3611 -0,3219 -0,0205 -0,0222 -0,0221 -0,0181 -0,1450 -0,1460 -0,1593 -0,1276
   -10,41*   -11,00*   -10,94*   -10,26* -1,55 -1,84 -1,65 -1,51  -4,30*   -4,56*   -4,66*  -3,99*
AGRIC  -0,0041   -0,0038  -0,0004 0,0002 -0,0042   -0,0030
   -2,19*     -2,04**  -0,44 0,02 -1,56    -1,09
VIZ 0,0746    0,0636 0,0718 0,0699 0,2238   0,2076
  1,52     1,29 2,76* 2,74* 3,11*   2,90*
          
Estatíst  F  7,70* 8,19* 8,26* 7,60* 2,41* 2,97* 2,93* 2,46* 3,13* 4,98* 4,51* 3,78*
R
2  ajust  0,602 0,592 0,599 0,594 0,176 0,151 0,146 0,180 0,361 0,330 0,331 0,356
N  198 198 198 198 198 198 198 198 198 198 198 198
Notas:           
Variável dependente:Variação do log do PIB por trabalhador, per capita e por pessoa com idade p/ trabalhar entre 80 e 90 
Inclusão de dummies nacionais de forma a captar os efeitos fixos analisado pela estatística F apresentada 
AGRIC: Peso (em %) do sector agrícola no produto em 1980    
VIZ: Índice na regiãoi = Σ
n
j=1 [(log y90 – log y80)j* (log y80)j / (Σ
n
j=1 log y80)j], em que j é uma região vizinha de i.  
Método de estimação: OLS    
Número de observações: 198    
Estatísticas t em itálico      
(*) significância de 1%    (**) significância de 5%       
 
 
Em 1980/90 verificamos existir convergência absoluta do produto por trabalhador e do 
produto por pessoa com idade para trabalhar, não tendo concluído o mesmo para o produto 
per capita, em consonância com grande parte da literatura de convergência regional 
encontrada (Pacci, 1997; López-Bazo, 1997). Como o crescimento das regiões é explicado 
por outros factores e não apenas pelo rendimento inicial, complementámos a análise com o 
estudo de convergência condicional, através da consideração de variáveis explicativas 
adicionais. Em todas as regressões efectuadas, a inclusão de uma dummy para cada país da 
amostra revelou-se significativa, como podemos ver pela estatística F apresentada e 
melhorou significativamente a qualidade do ajustamento, reforçando a ideia de que as 
diferenças de carácter nacional são determinantes na evolução das disparidades regionais 
dentro da União Europeia. No caso do peso do sector agrícola no produto (AGRIC), 
encontramos em todas as regressões o sinal negativo esperado, indicando que um maior 
peso do sector agrícola no produto de uma região tem um impacto negativo no crescimento   46
da mesma. No entanto, esta variável apenas se mostrou significativa na regressão do 
produto por trabalhador. 
 
Quanto à variável de captação da localização geográfica (VIZ), verificamos que ela tem 
um impacto positivo e estatisticamente significativo no crescimento (apenas no produto 
por trabalhador ela não é significativa), mostrando que a dinâmica do crescimento das 
regiões vizinhas influencia positivamente o crescimento de uma região. Este resultado 
reforça a necessidade de atenuar as distâncias económicas dentro da União Europeia, de 
forma a que a acessibilidade das regiões mais periféricas seja cada vez maior, 
aproximando-as dos grandes centros económicos europeus. Assim, complementando este 
resultado com o encontrado na secção anterior que posicionava as empresas em 
determinadas localizações onde a política de emprego fosse mais eficaz, podemos concluir 
que existem pólos de atracção que potenciam a aglomeração de regiões e fomentam a 
criação de clusters, em consonância com a corrente teórica da “nova geografia económica”. 
 
Como já referimos anteriormente, a construção da variável “Vizinhança” não foi pacífica, 
uma vez que é questionável se o efeito de “arrastamento” se faz em nível ou em 
dinamismo. Ou seja, será o facto de uma região estar próxima de regiões ricas que a faz 
crescer mais rapidamente ou será pelas regiões vizinhas serem dinâmicas, tendo elevadas 
taxas de crescimento, que a região se tornará também mais dinâmica? De forma a 
esclarecer as nossas dúvidas optámos por incluir nas regressões de crescimento ambas as 
variáveis isoladas e conjuntamente, regressões que apresentamos na Tabela 3 seguinte. 
 
Tabela 3. Resultados da estimação de convergência utilizando a variável vizinhança 
em nível e em taxa de crescimento nas regiões NUTS II da União Europeia, 1980/01 
(Y/L, Y/N, Y/I) 
 
      
 Y/L Y/L Y/L Y/N Y/N Y/N Y/  I Y/  I Y/  I
constante  0,8189 1,1172 0,8175 0,0866 0,1696 0,0985 0,6834 1,0112 0,7516
  5,03* 6,85* 5,01* 1,57 3,06* 1,77 4,35* 6,19* 4,76*
log  (y80)  -0,1725 -0,2520 -0,1698 -0,0314 -0,0533 -0,0304 -0,1393 -0,2162 -0,1418
   -3,77*   -5,40*   -3,66* -1,62  -2,75* -1,58  -2,82*   -4,26*   -2,91*
Agric  -0,0033 -0,0024 -0,0031 -0,0022 -0,0015 -0,0018 -0,0114 -0,0082 -0,0097
  -1,16  -0,75  -1,05  -1,95** -1,24 -1,53  -3,31*   -2,19*   -2,80*  47
VIZ dinâmica  0,3970    0,4121 0,1097 0,1330 0,4215    0,5161
  5,83*   5,24* 3,97* 4,34* 5,12*   5,70*
VIZ nível    0,0279  -0,0049 0,0011 -0,0084   0,0016  -0,0344
   2,39* -0,39 0,24 -1,70   0,12    -2,39*
OBJ1 0,2229  -0,0182  0,2266 -0,1532 -0,2089 -0,1644 0,2206  -0,0355  0,1664
  1,11  -0,09  1,13  -2,12*  -2,79*  -2,28* 1,02  -0,16  0,78
OBJ1*log  (y80)  -0,0767 -0,0079 -0,0789 0,0613 0,0777 0,0635 -0,1077 -0,0344 -0,0979
  -1,26 -0,12 -1,29 2,05* 2,50* 2,13* -1,36 -0,41 -1,25
OBJ5b  0,1376 0,0781 0,1261 0,0549 0,0121 0,0364 0,1563 0,0281 0,0550
  0,66 0,35 0,60 0,80 0,17 0,53 0,76 0,13 0,27
OBJ5b*log  (y80)  -0,0389 -0,0231 -0,0353 -0,0189 -0,0037 -0,0113 -0,0511 -0,0100 -0,0152
  -0,65 -0,35 -0,58 -0,75 -0,14 -0,45 -0,76 -0,14 -0,22
       
R
2  ajustado  0,445 0,364 0,442 0,180 0,113 0,189 0,276 0,176 0,294
N  198 198 198 198 198 198 198 198 198
      
Notas:        
AGRIC: Peso (em %) do sector agrícola no produto em 1980    
VIZ din: Índice regiãoi = Σ
n
j=1 [(log y01 – log y80)j* (log y80)j / (Σ
n
j=1 log y80)j], em que j é uma região vizinha de i.  
VIZ nível: Índice regiãoi = Σ
n
j=1 [(log y01)j* (log y80)j / (Σ
n
j=1 log y80)j], em que j é uma região vizinha de i.  
OBJ1 e OBJ5b: dummies que atribuem valor 1 às regiões eleitas e 0 às restantes regiões 
Método de estimação: OLS    
Número de observações: 198    
Estatísticas t em itálico      
(*) significância de 1%  e  (**) significância de 5%    
 
Como podemos verificar pela análise da tabela, apesar de qualquer uma das variáveis de 
vizinhança (em nível ou em taxa de crescimento) se mostrarem significativas quando 
colocadas isoladamente na regressão, o mesmo não acontece quando consideramos em 
simultâneo as duas variáveis - a variável construída em nível perde a sua significância. 
Daqui concluímos que existe um efeito positivo no crescimento de uma região o facto 
desta ser geograficamente contígua a regiões com elevadas taxas de crescimento, 
independentemente dessas fronteiras coincidirem ou não com as fronteiras nacionais. 
Na Tabela 4 apresentamos as mesmas regressões mas aplicadas ao período de 1990 a 2001. 
Apesar de haver algumas diferenças face ao período anterior, a grande diferença, já por nós 
apresentada na Tabela 1 da secção anterior, prende-se com a velocidade de convergência, 
que é maior após 1990. Este resultado fez-nos questionar se o mesmo ficou devido à 
Reforma dos Fundos Estruturais ocorrida em 1989, que apoiou as regiões mais atrasadas, 
tendo-nos motivado a apurar se a eligibilidade das regiões para os objectivos directamente 
relacionados com a política regional (objectivo 1 e objectivo 5b) foram determinantes 
nesse percurso, análise que faremos já de seguida. 
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Tabela 4. Convergência das regiões NUTS II da União Europeia, 1990/01 (Y/L, Y/N, 
Y/I) 
 
 Y/L Y/L  Y/L Y/L Y/N  Y/N  Y/N Y/N Y/I  Y/I  Y/I  Y/I 
 1  2 3 4 5 6 7 8 9  10  11 12
constante 1,0950 0,9867  1,2191  0,8615 0,0739 0,0629 0,0708 0,0683 0,1759 0,1059  0,2211 0,0595
  7,1* 6,99*  7,87  *  6,07* 3,09* 3,06* 3,05* 3,26* 2,01**  1,30 2,55* 0,72
log (y90)  -0,2557  -0,2202  -0,2777  -0,1979 -0,0193 -0,0171 -0,0190 -0,0174 -0,0303  -0,0073  -0,0342 -0,0027
   -6,32*   -5,75*   -6,73*   -5,24*  -2,59*  -2,55*  -2,56*  -2,60* -1,30  -0,32  -1,45 -0,12
AGRIC -0,0060    -0,0060  -0,0003 -0,0004 -0,0061    -0,0059
   -3,4*     -3,26*  -0,57 -0,65  -3,41*     -3,24*
VIZ 0,3315    0,3287 -0,0271 -0,0289 0,2455   0,2279
  3,55*     3,43* -0,91 -1,00 2,54*    2,29*
          
Estatíst F  5,02*  6,88*  7,21*  4,54* 5,81* 6,61* 5,84* 6,60* 5,28*  4,95*  5,69* 5,43*
R
2 ajust  0,649  0,606  0,626  0,628 0,428 0,430 0,431 0,433 0,406  0,356  0,388 0,371
N 198  198  198  198 198 198 198 198 198  198  198 198
Notas:           
Variável dependente:Variação do log PIB por trabalhador, per capita e por pessoa com idade p/ trabalhar entre 90 e 01 
Inclusão de dummies nacionais de forma a captar os efeitos fixos    
AGRIC: Peso (em %) do sector agrícola no produto em 1990    
VIZ: Índice na regiãoi = Σ
n
j=1 [(log y01 – log y90)j* (log y90)j / (Σ
n
j=1 log y90)j], em que j é uma região vizinha de i.  
Método de estimação: OLS    
Número de observações: 198    
Estatísticas t em itálico      
(*) significância de 1%    (**) significância de 5%       
 
 
5.4. O efeito da eligibilidade das regiões “objectivo 1” na convergência 
regional da União Europeia 
 
A política regional comunitária beneficiou de um novo fôlego a partir de 1989, através, não 
só de um aumento do volume dos fundos disponíveis, mas também de uma definição clara 
dos objectivos prioritários da Comissão. É difícil avaliar o que teria sucedido caso não 
tivesse ocorrido esta Reforma dos Fundos Estruturais, mas o que pretendemos avaliar é se 
a eligibilidade das regiões para receberem esses fundos influenciou o crescimento das 
mesmas no período de 1990 a 2001, resultados que apresentamos na Tabela 4 seguinte. 
 
Tabela 5. Convergência das regiões NUTS II da União Europeia, 1990/01 (Y/L, Y/N, 
Y/I), com a inclusão da eligibilidade para o “objectivo 1”   49
 
  Y/L Y/L Y/L Y/N Y/N Y/N Y/I  Y/I  Y/I 
 12  345678  9  
constante 1,0097 0,8737  1,0144 0,0674 0,0631 0,0631 0,1686 0,0906  0,1381 
  5,36* 5,10* 7,08* 2,11* 2,55* 2,97* 1,53 0,95  1,66 
log (y90)  -0,2291 -0,1892  -0,2282 -0,0176 -0,0172 -0,0175 -0,0299 -0,0028  -0,0199 
   -4,57*  -4,05*   -5,86* -1,66  -2,08*  -2,45* -0,97 -0,11  -0,83 
AGRIC -0,0058   -0,0004 -0,0065    
   -3,22*   -0,63  -3,41*    
VIZ 0,2959   -0,0266 0,2310    
  3,17*   -0,88 2,32*    
OBJ1 0,3449 0,3838 0,0056 -0,0060 0,0963 0,0293   
  1,76 2,05* 0,14 -0,18 0,51 0,17   
OBJ1*log (y90)  -0,1097 -0,1210  -0,0007 0,0031 -0,0305 -0,0085   
   -1,98**  -2,27*  -0,04 0,23 -0,46 -0,14   
OBJ5b -0,0193   -0,1639 0,0044 -0,0003 -0,1239   -0,2008 
  -0,14   -1,20 0,13 -0,01 -0,94   -1,71 
OBJ5b*log (y90)  0,0019   0,0458 -0,0006 0,0006 0,0406   0,0638 
  0,05   1,20 -0,05 0,06 0,99   1,70 
       
Estatística F  4,91* 6,97*  6,88* 4,96* 5,41* 6,22* 5,06* 4,82*  4,97* 
R
2 ajustado  0,657 0,623  0,605 0,416 0,424 0,424 0,401 0,350  0,360 




    
Variável dependente:Variação do log do PIB por trabalhador, per capita e por pessoa com idade para 
trabalhar entre 1990 e 2001    
Inclusão de dummies nacionais de forma a captar os efeitos fixos    
AGRIC: Peso (em %) do sector agrícola no produto em 1990    
VIZ:Índice na regiãoi = Σ
n
j=1 [(log y01 – log y90)j* (log y90)j / (Σ
n
j=1 log y90)j], com j uma região vizinha de i.  
OBJ1 e OBJ5b: dummies que atribuem valor 1 às regiões eleitas e 0 às restantes regiões 
Método de estimação: OLS    
Número de observações: 198    
Estatísticas t em itálico    
(*) significância de 1%    (**) significância de 5%       
 
Quando incluimos a dummy “objectivo 1” para as regiões eleitas segundo este critério, 
verificamos que as mesmas apresentam um coeficiente positivo, traduzindo um impacto 
positivo no crescimento das regiões. No entanto, a mesma só se apresenta estatisticamente 
significativa sem a inclusão das dummies nacionais, fenómeno que pode dever-se ao 
grande peso do país na própria escolha das regiões eleitas. Note-se que em Portugal, Grécia 
e Irlanda, todas as regiões foram eleitas para o “objectivo 1” e mesmo em Espanha, a 
maioria foi eleita como tal, o que poderá traduzir-se numa elevada correlação destas duas 
variáveis. 
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No que se refere ao “objectivo 5b”, este nunca se mostrou estatisticamente significativo, o 
que nos leva a questionar se a eligibilidade destas regiões para o “objectivo 5b” não teve 
impacto no crescimento devido ao seu peso insignificante no orçamento comunitário ou se, 
pelo contrário, conseguiu evitar um impacto negativo no crescimento das regiões eleitas 
para este objectivo. São questões às quais não conseguimos dar resposta neste trabalho e 
que constituem uma interessante pista de investigação futura. 
 
Os resultados sugerem que não existe um crescimento extraordinário das regiões eleitas 
para os objectivos de política regional. Um argumento para este facto poderia ser de que 
não é a eligibilidade das regiões que é importante para o crescimento, mas sim o montante 
efectivamente recebido. Apesar deste argumento fazer sentido, é preciso não esquecer que 
o volume de fundos depende não só do processo de alocação dos mesmos, mas também da 
capacidade dos cidadãos para aproveitarem esses fundos. Assim, se utilizássemos como 
variável explicativa o montante de fundos recebido por uma região, estaríamos a captar não 
só os factores específicos da região, mas também a capacidade de “governança” local. 
Testando unicamente a significância da eligibilidade, deixamos que todos os factores 
específicos da região sejam captados pelos resíduos da regressão. A importância destes 
factores “omissos” pode ser avaliada pela distância vertical entre a posição de cada região 
face à recta de convergência – resíduo da regressão. Quando uma região está acima dessa 
recta, terá um resíduo positivo, o que significa que a região cresceu mais depressa do que o 
previsto, dados os factores que estamos a controlar. Um resíduo negativo significa que a 
performance da região é pior do que o esperado, dados esses mesmos factores de controlo. 
As regiões para as quais essa distância é maior são apresentados na Figura 10 seguinte. 
 
Figura 10. Milagres e Desastres (em %) para o produto por trabalhador no período 
de 1990 a 2001   51
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Como podemos ver na Figura 10, não é possível estabelecer uma relação entre eligibilidade 
de uma região como “objectivo 1” e maior crescimento. Aliás, a maioria das regiões com 
resíduo negativo pertence ao grupo de regiões eleitas nesse critério – Canárias, Comunidad 
Valenciana, Andalucia,  Notio Aigaio, Murcia, Castilla-la-Mancha, Northern Ireland, 
Alentejo, Berlim e Attiki. De qualquer forma, vemos também algumas regiões eleitas com 
resíduo positivo, o que equivale a dizer que cresceram mais do que seria previsto. Para   52
serem eleitas tinham, à partida, uma posição mais desfavorável, mas que mostraram 
conseguir crescer a um ritmo mais elevado do que o esperado. Neste grupo encontramos 
duas regiões portuguesas (Madeira e Algarve), três regiões gregas (Dytiki Ellada, Ipeiros e 
Peloponnisos), a região italiana da Sardegna e, como não podia deixar de ser a região 





Com este trabalho procurámos averiguar a existência de convergência nos níveis de 
rendimento das regiões NUTS II da União Europeia no período de 1990 a 2001, 
relacionando os resultados encontrados com as previsões dos modelos teóricos de 
crescimento e com alguma evidência empírica apresentada na literatura de convergência 
europeia. Para além disso, comparámos os resultados com o período de 1980 a 1990, de 
forma a avaliar o impacto da Reforma dos Fundos Estruturais ocorrida em 1989 na 
convergência das regiões europeias. 
 
Os resultados diferem consoante a variável de rendimento utilizada e a sua utilização, por 
sua vez, depende do que pretendemos analisar. Se o objectivo for avaliar a desigualdade de 
bem estar entre os cidadãos europeus, a variável mais adequada será o rendimento per 
capita, pois permite captar a riqueza dos indivíduos. No entanto, esta variável não deverá 
ser a variável utilizada na definição da política de coesão, uma vez que é influenciada por 
inúmeros factores, como a demografia, a taxa de participação e a produtividade. Apesar 
dos dois últimos factores serem, em grande parte, endógenos à política, as variações 
demográficas não são, pelo que, uma tendência demográfica desfavorável terá um impacto 
negativo no produto per capita, sem que isso traduza uma incapacidade da região em gerar 
produto.  
 
Os resultados apontam para a convergência do produto per capita e do produto por 
trabalhador, mas não para o produto por pessoa com idade para trabalhar, que é o indicador 
mais adequado quando falamos de coesão económica, pois capta o produto da região em 
função do seu potencial de recursos, quer estes estejam empregados ou não. Este trabalho   53
mostra que a convergência do produto per capita tem um “aliado” que não resulta de uma 
política explícita, mas de um acaso favorável à evolução deste indicador – convergência da 
fracção de indivíduos com idade para trabalhar na população total. Ao mesmo tempo, ao 
analisar a evolução da dispersão no emprego, vimos que este tem contribuído 
negativamente para a convergência das regiões NUTS II da União Europeia. Assim, apesar 
do produto por trabalhador das regiões mais atrasadas estar a convergir para a média 
comunitária, imposto pela própria concorrência que guia a actuação das empresas no 
mercado, a taxa de emprego não tem evoluído no mesmo sentido, o que faz com que as 
regiões mais ricas, onde existe menos desemprego, tenham mais potencial para crescer, 
criando condições para aumentar o fosso entre as regiões da Europa. Este resultado sugere 
directrizes à política de coesão da Comissão Europeia, nomeadamente no investimento em 
políticas de promoção do emprego nas regiões mais desfavorecidas, de forma a combater 
este obstáculo à coesão económica.  
 
Outro resultado importante é o impacto positivo e estatisticamente significativo da variável 
geográfica que capta o dinamismo das regiões vizinhas no crescimento. Se o facto de uma 
região estar próxima de regiões dinâmicas contribui positivamente para o seu crescimento, 
criando um efeito de “arrastamento”, encontramos aqui outra directriz para a política 
regional comunitária – investimento no desenvolvimento das acessibilidades dentro da 
União Europeia, de forma a atenuar as distâncias das regiões periféricas aos grandes 
centros económicos. 
 
Procurámos também averiguar se a eligibilidade das regiões como “objectivo 1” teve um 
impacto positivo no crescimento das mesmas, embora os resultados não se tenham 
revelados conclusivos. Aliás, muito existe a fazer no campo da investigação da política 
regional comunitária, nomeadamente na avaliação do impacto das políticas que têm sido 
seguidas – Que tipo de efeitos encontramos? Que destino foi dado aos fundos por cada 
região? Qual a capacidade de gerir os fundos no âmbito regional? Como podemos 
quantificar os benefícios do auxílio comunitário? 
 
A dificuldade em reunir dados para o nível II da desagregação regional da União Europeia 
(NUTS II) condicionou, de certa forma, as variáveis explicativas consideradas neste   54
trabalho. Em alguns casos conseguimos superar essas lacunas, criando formas alternativas 
de medir determinadas realidades, como foi o caso do indicador de dinamismo das regiões 
vizinhas. Já noutros casos o mesmo não foi possível, nomeadamente obter uma variável 
susceptível de medir o nível de “governança” local, cujo impacto na alocação dos fundos e 
na capacidade de gestão dos mesmos se poderá traduzir num maior ou menor crescimento 
da região. Seria também interessante canalizar esforços na área do desenvolvimento 
regional, nomeadamente através do cálculo de índices de localização aplicados às regiões 
da União Europeia como um todo, uma vez que na literatura de convergência encontramos 
trabalhos empíricos que vão neste sentido, mas apenas aplicados a algumas regiões da 
Europa (López-Bazo, Vayá e Mora, 1999 e Lall e Yilmaz, 2001). 
 
A conclusão de que existe uma tendência para a redução das disparidades do rendimento 
entre regiões levar-nos-ia, numa primeira instância, a ter uma visão optimista do futuro da 
União Europeia a este nível, no entanto, o facto da mesma se fazer a um ritmo lento, 
acrescido do novo desafio que enfrentamos com o alargamento, sugere uma atitude mais 
cautelosa e o reforço da actuação dos Estados Membros, para que, numa união de esforços 
com as instâncias comunitárias, se possa verdadeiramente falar de coesão económica e 
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Figura 11. Análise comparativa do nível de PIB per capita em € versus PIB per capita 
em PPC 
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Comparativo no nível de PIB pc em 
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Tabela 6. Convergência do produto por trabalhador das regiões NUTS II, 1990 - 2001  
com inclusão das instituições nacionais   
    
 1  2345  6
constante 0,2016  0,6250 0,6398 0,4116 0,5555  0,6621  64
  1,40 10,54* 7,82* 7,32* 4,62*  9,65*
log (Y/L) 1990  -0,0661  -0,1741 -0,1757 -0,1087 -0,1545  -0,1931
   -1,92**   -7,92*  -7,68*  -5,37*  -5,87*   -7,10*
INST 0,0121  0,0152 0,0145 0,0052 0,015496  0,0183
  1,45 1,99** 1,76 0,79 1,62  2,28*
AGRIC -0,0026  -0,0006  
  -1,34 -0,26  
VIZ 0,7408  0,6981  
  8,99*  8,63*  
OBJ1 0,4404  0,2469 
  2,75*  1,65 
OBJ1*log (Y/L) 90  -0,1288  -0,0812 
   -2,85*  -1,87 
OBJ5b 0,0027    -0,2015
  0,02    -1,29
OBJ5b*log (Y/L)90  -0,0028    0,0562
  -0,06   1,29
    
R
2 ajustado  0,506  0,291 0,288 0,486 0,304  0,291
N 198  198 198 198 198  198
Notas:      
INST: Índice de qualidade institucional criado por Sachs e Warner (1997) 
AGRIC: Peso (em %) do sector agrícola no produto em 1990   
VIZ: Índice na regiãoi = Σ
n
j=1 [(log y01 – log y90)j* (log y90)j / (Σ
n
j=1 log y90)j], em que j é uma região vizinha de i.  
OBJ1 e OBJ5b: dummies que atribuem valor 1 às regiões eleitas e 0 às restantes regiões 
Método de estimação: OLS   
Número de observações: 198   
Estatísticas t em itálico   






Tabela 7. Convergência do produto per capita das regiões NUTS II, 1990 - 2001    
com inclusão das instituições nacionais   
 1  2345  6
constante 0,0192  -0,0555 -0,0216 -0,0576 0,0012  -0,0614
  0,53   -4,05* -1,12  -3,99* 0,05   -4,18*
log (Y/N) 1990  -0,0370  -0,0225 -0,0273 -0,0221 -0,0350  -0,0174
   -3,59*   -4,12*  -4,76*  -3,99*  -5,23*   -2,69*
INST 0,0109  0,0143 0,0125 0,0143 0,0119  0,0135
  4,67* 7,18* 5,99* 7,16* 5,36* 6,63*
AGRIC -0,0011  -0,0014  
  -1,80   -2,48*    65
VIZ 0,0012  0,0112  
  0,05 0,47  
OBJ1 -0,0773  -0,0889 
   -1,97**   -3,02* 
OBJ1*log (Y/N) 90  0,0311  0,0356 
  1,95** 2,76* 
OBJ5b -0,0002    0,0507
  -0,01   1,83
OBJ5b*log (Y/N)90  0,0001    -0,0186
  0,01   -1,77
    
R
2 ajustado  0,232  0,203 0,223 0,199 0,234  0,209
N 198  198 198 198 198  198
 
Tabela 8. Convergência do produto por pessoa com idade para trabalhar das regiões  
NUTS II, 1990 - 2001 com inclusão das instituições nacionais   
 1  2345  6
constante 0,2656  0,3284 0,4192 0,2955 0,2537  0,3276
  1,88 6,88* 6,25* 5,9* 2,42* 6,35*
log (Y/I) 1990  -0,0552  -0,0674 -0,0799 -0,0592 -0,0551  -0,0709
  -1,67   -3,35*  -3,80*  -2,90*  -2,32*   -2,94*
INST 0,0074  0,0061 0,0019 0,0051 0,0096  0,0082
  0,77 0,80 0,24 0,66 1,01 1,02
AGRIC -0,0051  -0,0038  
   -2,41*   -1,91**  
VIZ 0,2235  0,1652  
  2,64*  2,01*  
OBJ1 0,0616  -0,0064 
  0,36  -0,05 
OBJ1*log (Y/I) 90  -0,0046  0,0145 
  -0,08  0,29 
OBJ5b -0,0499    -0,1292
  -0,33    -1,06
OBJ5b*log (Y/I)90  0,0159    0,0364
  0,34    0,93
    
R
2 ajustado  0,112  0,072 0,084 0,086 0,074  0,073





Tabela 9. Convergência do produto por trabalhador das regiões NUTS II, 1980 - 2001 
    
 1 2 3 4 5 6
constante 2,0873  1,9509 2,2415 1,9308 1,8997  1,9593  66
  10,52* 13,15* 13,97* 12,31* 11,04* 12,74*
log (Y/L) 80  -0,5177  -0,4931 -0,5619 -0,4781 -0,4792  -0,4964
   -9,80*   -12,55*  -13,51*  -11,54*  -10,44*   -12,04*
AGRIC -0,0089  -0,0093  
   -3,74*   -3,97*  
VIZ 0,0750  0,1059  
  1,21 1,63  
OBJ1 0,3331  0,2643 
  1,56 1,37 
OBJ1*log (Y/L) 80  -0,1269  -0,1052 
   -2,00*  -1,81 
OBJ5b 0,0416    -0,0381
  0,26   -0,25
OBJ5b*log (Y/L) 80  -0,0195    0,0120
  -0,43   0,27
    
Estatística F  6,8*  7,14* 7,61* 5,89* 7,38*  7,00*
R
2 ajustado  0,700  0,648 0,674 0,637 0,675  0,644
N 198  198 198 198 198  198
Notas:      
Variável dependente:Variação do log do produto por trabalhador entre 1980 e 2001 
AGRIC: Peso (em %) do sector agrícola no produto em 1980   
VIZ: Índice na regiãoi = Σ
n
j=1 [(log y01 – log y80)j* (log y80)j / (Σ
n
j=1 log y80)j], em que j é uma região vizinha de i.  
OBJ1 e OBJ5b: dummies que atribuem valor 1 às regiões eleitas e 0 às restantes regiões 
Método de estimação: OLS   
Número de observações: 198   
Estatísticas t em itálico   







Tabela 10. Convergência do produto per capita das regiões NUTS II, 1980 - 2001 
 1  2345  6
constante 0,0669  0,1309 0,1426 0,1155 0,1238  0,1302
  1,09 3,23* 3,10* 2,86* 2,54* 3,12*
log (Y/N) 80  -0,0185  -0,0381 -0,0394 -0,0331 -0,0357  -0,0392
  -0,90   -2,87*  -2,68*  -2,52*  -2,19*   -2,78*
AGRIC -0,0012  -0,0004  
  -1,04 -0,33  
VIZ 0,0816  0,0707  
  2,74* 2,51*    67
OBJ1 0,0759  0,0195 
  0,98 0,31 
OBJ1*log (Y/N) 80  -0,0230  -0,0082 
  -0,73 -0,30 
OBJ5b 0,0701    0,0049
  1,11   0,10
OBJ5b*log (Y/N) 80  -0,0220    0,0004
  -0,95   0,02
    
Estatística F  3,63*  5,46* 5,03* 5,15* 4,08* 4,84*
R
2 ajustado  0,354  0,341 0,339 0,360 0,334  0,334
N 198  198 198 198 198  198
 
Tabela 11. Convergência do produto por pessoa com idade para trabalhar das regiões NUTS II, 1980 - 2001 
    
  1 2 3 4 5  6
constante 0,7431  0,6259 0,8647 0,6018 0,6685  0,6379
  4,28* 4,39* 5,85* 4,29* 4,46*  4,40*
log (Y/I) 80  -0,1759  -0,1486 -0,1962 -0,1352 -0,1610  -0,1599
   -3,56*   -3,77*  -4,75*  -3,43*  -3,84*   -3,84*
AGRIC -0,0094  -0,0089  
   -2,89*   -2,68*  
VIZ 0,1987  0,2656  
  2,31* 2,99*  
OBJ1 0,6085  0,5673 
  2,52* 2,64* 
OBJ1*log (Y/I) 80  -0,2786  -0,2683 
   -3,22*   -3,35* 
OBJ5b -0,0208    -0,0705
  -0,11   -0,40
OBJ5b*log  (Y/I)  80 0,0030   0,0332
  0,05   0,56
    
Estatística F  4,48*  4,83* 4,77* 3,85* 5,34* 4,65*
R
2 ajustado  0,477  0,358 0,366 0,372 0,450  0,358
N 198  198 198 198 198  198
 